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    DEDICATÓRIA




    Aos meus irmãos José, João, Augusto e Pedro.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A NOVA GERAÇÃO DE MULHERES POLÍTICAS




    Retratos na primeira pessoa




    Combativas, desempoeiradas, modernas, determinadas e absolutamente comprometidas com a causa pública. De convicções fortes, não se amedrontam com o facto de o caminho na política ser mais difícil para as mulheres. É o que Assunção Cristas, Catarina Martins, Cecília Meireles, Isabel Moreira, Mariana Mortágua, Rita Rato e Teresa Leal Coelho têm em comum. Mas não só. «Apanhadas» por vezes em situações semelhantes, algumas cultivam cumplicidades insuspeitas.




    Nunca como agora as mulheres se destacaram na política portuguesa. Pela primeira vez, há duas a liderar partidos: Catarina Martins é coordenadora do Bloco de Esquerda e Assunção Cristas é presidente do CDS/PP. Antes delas, só Manuela Ferreira Leite, que esteve à frente do PSD de 2008 a 2010. Pela primeira vez em Portugal, o número de mulheres no Parlamento ultrapassa os 30%.




    É evidente que algo está a mudar, e muito, mas a política é ainda um setor onde o masculino predomina.




    Escrever sobre mulheres que se atrevem a entrar num campo que foi, durante muito tempo, um exclusivo dos homens, é quase tão ousado como entrar nesse próprio campo, até porque as biografias de figuras públicas femininas em Portugal são raras, seja qual for a área em que se destacam. Todas as retratadas admitem que enquanto políticas ainda sofrem na pele o preconceito, o sexismo e algum paternalismo à mistura com condescendência. Ainda assim, todas sublinham o facto de haver cada vez menos homens nesse registo e, de muitos deles, adotarem um tratamento absolutamente irrepreensível. Há muitas razões para contar a história de vida de cada uma destas mulheres, jovens na política partidária, que se sentam no hemiciclo por direito próprio.




    Quis perceber porque escolheram um mundo que vive tempos difíceis para quem quer estar ao serviço do país. A classe atravessa um momento de baixa credibilidade e de grande falta de confiança. As regalias de outrora estão muito mitigadas ou desapareceram, a dedicação de quem trabalha na política é pouco reconhecida pela opinião pública, o escrutínio é constante e nem sempre justo e verdadeiro.




    Quis saber de onde vêm, o contexto familiar, como e onde cresceram, o que as move. Fui à procura da mulher para lá dos soundbites dos telejornais, das comissões parlamentares e das entrevistas, necessariamente curtas, aos órgãos de comunicação social.




    Decidi escolher uma de cada bancada, mas senti a necessidade de incluir, no caso do Bloco de Esquerda e do CDS, as respetivas líderes, também elas deputadas. São sete as parlamentares com quem conversei longamente, de quem ouvi histórias inéditas, curiosas e até divertidas.




    De uma forma muito própria, cada uma escolhe as palavras para se descrever e explicar o seu contexto. São de famílias muito diferentes, de lugares diversos e têm experiências de vida que vale a pena conhecer. Falam em nome próprio e com a firme convicção de que o melhor ainda está para vir, que a vida política ainda mal começou e que vão continuar a trilhar caminhos mais difíceis porque são mulheres.




    Sabe-se que a igualdade de género não é uma realidade. Na política, o caminho tem sido mais lento do que em outras áreas da sociedade, mas é importante quantificar, estudar a fundo e encontrar provas que sustentem esta argumentação.




    A investigadora Carla Martins, na sua obra Mulheres, Liderança Política e Media1, apresenta um minucioso trabalho sobre a evolução da representatividade feminina em Portugal. Recorda, por exemplo, que a primeira mulher que votou aproveitou um vazio na lei na Primeira República, que foi depois corrigido: «A médica e feminista Carolina Beatriz Ângelo foi a única mulher a conseguir exercer o direito de voto em 1911. Viúva e mãe, requerera, invocando a qualidade de chefe de família, a inscrição como eleitora […]. A pretensão só lhe foi reconhecida por via judicial. […] Este acontecimento desencadeou uma alteração da lei em 1913 pela qual se proibiu explicitamente o voto feminino.»




    Só no Estado Novo, em 1931, é que as mulheres adquiriram direito de voto, mas com muitas restrições. Aos homens era apenas exigido saber ler e escrever, as mulheres tinham de ser maiores de vinte anos e diplomadas com cursos superiores ou secundários.




    Foi necessário chegarmos a 25 de Abril de 1974 para a lei estabelecer um reconhecimento total da igualdade entre homens e mulheres nesta matéria. A realidade é que estava quase tudo por fazer, apesar de alguns avanços registados no papel da mulher mesmo antes da Revolução dos Cravos.




    Carla Martins foi à procura dos números e descobriu que nas primeiras eleições livres, em 250 mandatos apenas 20 foram femininos (8%). Só em 1995 é que a representação das mulheres passou para os dois dígitos: 12,2%. Foi necessária mais uma década para se chegar acima dos 20% (21,3%).




    Em 2009, é atingido o valor mais elevado de sempre: 27,4%. Foi o resultado imediato da aplicação da lei da paridade. Ainda assim, Carla Martins refere que «a expressão eleitoral feminina não correspondeu à real participação das mulheres nas bancadas do hemiciclo que tenderam a surgir na dinâmica da rotatividade e substituição de deputados». Muito longe, portanto, de lugares de destaque e de relevância política.




    Em mais de quarenta anos de democracia apenas duas mulheres chegaram ao topo: Maria de Lurdes Pintassilgo, até hoje a única primeira-ministra, e Manuela Ferreira Leite, a primeira presidente de um partido do chamado «arco da governação», o PSD.




    As mulheres estiveram sempre em clara minoria em todos os governos constitucionais, e tendencialmente ocuparam pastas secundárias, com algumas exceções. Só em 2011 foi eleita a primeira mulher Presidente da Assembleia da República (a segunda figura na hierarquia do Estado). No Parlamento, desde 1975, só quatro mulheres ocuparam o cargo de vice-presidente e cinco o de líderes de bancadas parlamentares.




    «O corte longitudinal da participação política feminina na Assembleia da República e no governo, mostra a aceleração do ritmo de feminização dos órgãos políticos, mas evidencia também que, volvidas quatro décadas de regime democrático, em Portugal está longe de alcançar-se a paridade de género. Não se pode deixar de questionar as raízes desta espécie de barreira invisível», diz Carla Martins. Ninguém melhor do que a nova geração de mulheres políticas para encontrar respostas e definir caminhos. Uma nova geração que reconhece que atualmente é tudo mais fácil, porque muitas mulheres antes delas desafiaram os modelos, a sociedade e lutaram pelos seus direitos.




    Quando convidei Assunção Cristas, Catarina Martins, Cecília Meireles, Isabel Moreira, Mariana Mortágua, Rita Rato e Teresa Leal Coelho para este livro de retratos, a resposta positiva foi quase imediata. Agradeço-lhes a confiança e a imensa disponibilidade.




    Este livro é o produto de longas horas de conversas fluidas, autênticas e saborosas. Desejo que o leitor se surpreenda, como eu própria me surpreendi, com a história de vida de cada uma das retratadas, contada na primeira pessoa.




    Lisboa, julho de 2017


    




    

      

        1 In Martins, Carla, Mulheres, Liderança Política e Média, Alêtheia Editores, 2015.


      


    


  




  

    ASSUNÇÃO CRISTAS




    • Nasceu a 28 de setembro de 1974, em Luanda, Angola.




    • É licenciada em Direito, pela Universidade




    de Lisboa (Clássica).




    • Doutorada na Universidade Nova de Lisboa.




    • Professora associada de Direito Privado.




    • Presidente do CDS/PP.




    • Casada e mãe de quatro filhos.




    Está um dia de sol, e à beira do rio sente-se uma aragem agradável da qual custa prescindir em nome da gravação da longa conversa que se segue.




    Assunção Cristas escolhe o À margem, em Belém, um pequeno restaurante com esplanada, a escassos metros do Tejo. Uma arquitetura despojada, moderna, um cubo onde sobressai o vidro e o branco. Uma imagem limpa, dentro do conceito muito em voga de «menos é mais». É também assim que a presidente do CDS se apresenta: clean, de «cara lavada», corte de cabelo prático de quem não perde tempo com secador de manhã. Chega discreta, despachada e com um sorriso aberto.




    Tem a vida organizada ao milímetro, confessa que só assim não falha nenhuma das inúmeras responsabilidades. Avisa-me logo de quanto tempo dispõe, mas conversa descontraidamente, como se não houvesse relógio. É uma boa conversadora, vê-se que gosta de falar de si, dos seus e do que quer da vida política.




    A exposição pública não a atemoriza, nem tem medo de defender com firmeza aquilo em que acredita, mesmo sabendo que algumas das suas convicções estão em minoria e que são alvo de crítica, por vezes feroz. Não se mostra preocupada e, tranquilamente, explica porque escolheu esta vida: Está na política porque é cristã.




    Sempre vivi perto do rio, tem muito a ver comigo. Vivo muito do rio, de andar a pé junto ao rio, de ver a sua paisagem. Por isso sinto-me bem neste restaurante, o À Margem, onde venho tomar um café com a família ou almoçar com um amigo. Gosto do edifício, foi muito bem conseguido.




    Quando comecei a namorar com o meu marido, no 12.º ano, o nosso liceu era próximo. Era o Rainha Dona Amélia, mas tinha uma parte dita nova, que era a antiga Standard Elétrica, mesmo junto à avenida da Índia. Nessa altura, só tínhamos três horas de aulas por dia, era um ano santo, acabávamos às 12h30 e íamos a pé até minha casa, que era muito perto do CCB. Passávamos para o lado do rio, em frente à antiga FIL, e íamos namorar.




    PRIMEIRAS MEMÓRIAS




    O regresso de África




    Nasci em Luanda, em setembro de 1974. Vim para Portugal com nove meses, por isso as minhas memórias de África são memórias transmitidas, mas muito marcantes.




    Lembro-me de a minha mãe dizer que quando ficou claro que tínhamos de ir embora, a primeira coisa que quis salvar foram os álbuns de fotografias, precisamente para salvaguardar as memórias das infâncias. A memória que tenho é essa, de muitas histórias de família contadas, e o espaço é sempre lá e não cá.




    Somos cinco irmãos, quatro raparigas e um rapaz, as três mais velhas, onde me incluo, nascidas em Luanda e os dois mais novos nascidos em Portugal. Vivi sempre em Lisboa, mas apresentavam-nos assim: «Estas são as três angolanas e estes já nasceram cá.» É uma memória muito construída através das memórias dos meus pais.




    O meu pai nasceu em Moçambique e veio pequenino para Portugal, porque a minha avó ficou doente e a família regressou. Fez cá a instrução primária, por isso tinha uma ligação a Portugal e às raízes de uma certa vivência rural no distrito de Leiria. A minha mãe nasceu em Angola, onde sempre viveu. Só veio para Portugal para tirar o curso, em Coimbra, e depois voltou. Para ela, regressar a casa sempre foi óbvio. Conta, com muita graça, que um professor lhe disse: «Então, mas agora, Judite, depois do curso, vai desterrada para África?» E a minha mãe respondeu-lhe que desterrada tinha estado o tempo todo de faculdade, o que queria era voltar para a sua terra, onde estavam os pais, os irmãos, os muitos sobrinhos, a família toda. Os meus pais, se tivessem podido, teriam ficado em Luanda. Compraram um bilhete de avião de ida e volta. Conseguiram programar a vinda, não foi como tantos familiares meus que do dia para a noite tiveram de sair à pressa das suas casas. Acharam que deviam vir para Portugal, porque não havia condições de segurança. A minha mãe era médica, funcionária pública, teve tempo para programar as coisas. O meu pai tinha muitos amigos do tempo do liceu — a família dele tinha voltado para Angola depois de um período em Portugal — que estavam ligados àquele tempo de transição, muita gente do MPLA e de outros movimentos, que nessa altura eram as elites intelectuais em Luanda, que lhe disseram para deixar o país: por muito que gostassem dele não podiam garantir-lhe nenhuma segurança, nem à família, para mais com filhas pequeninas. Decidiram que viríamos para Portugal com a ideia de depois regressarmos. Mas não foi possível, e não voltámos. Nós, as crianças, viemos primeiro, em maio de 1975, com a minha avó Maria da Assunção — a avó materna de quem herdei o nome — e com uma prima. A minha mãe veio um bocadinho mais tarde e o meu pai veio quando eu fiz um ano.




    Ficámos primeiro em casa de uma madrinha da minha mãe, em Mem Martins, e depois fomos para os Cabaços, onde estava a única casa de família, onde o meu pai tinha vivido na sua infância, quando fez a instrução primária. É no concelho de Alvaiázere, distrito de Leiria. Estivemos aí um tempo. A minha mãe conta que eu tinha aprendido a andar em Luanda, ainda com nove meses. Em Portugal deixei de andar e só mais tarde é que voltei a fazê-lo, porque tinha medo do chão, de escorregar. Provavelmente, isso deveu-se à mudança radical de vida, os bebés também as sentem. Depois, os meus pais compraram — primeiro era emprestado, e depois acabaram por comprar — um apartamento em Odivelas, onde estivemos pouco tempo. Acabaram por conseguir comprar uma casa no Restelo, numa altura em que, como os meus pais recordam, o Restelo estava vazio, em «saldo», as pessoas tinham-se ido embora daquela zona para o Brasil e para outros sítios. Nós tínhamos saído de Angola, mas em Portugal também havia gente que tinha saído para outros lados, de maneira que havia muitas casas à venda, e os meus pais conseguiram comprar uma grande, com jardim. As memórias de infância que tenho são desta casa, não me lembro das outras, lembro-me desta onde vivi sempre.




    Os pais




    O meu pai tem 81 anos e a minha mãe 78. Quando eu era pequena, os meus pais eram considerados velhos. Casaram tarde, a minha mãe tinha 31 anos e o meu pai quase 35, naquela altura tinham mais dez anos do que os pais das minhas amigas e estavam sempre preocupados por não saberem se iam ter tempo para nos criar. Criaram todos, têm quinze netos, e só agora é que, de facto, estão a ficar mais velhos.




    A minha mãe era médica em Angola e o meu pai era empresário. Tinham uma vida diferente da que vieram a ter em Portugal, mas era uma vida de muito trabalho. O que eles sempre nos contaram é que era uma vida em que não se parava um minuto.




    O meu pai era muito rebelde. Quando chegou ao fim do liceu, o meu avô queria que ele viesse para Portugal estudar Direito. O meu pai zangou-se com o meu avô, saiu de casa, foi fazer a vida dele e acabou por não prosseguir os estudos. Era, e é, muito ativo, muito otimista e muito enérgico. E aquilo que nos diz é que trabalhou sempre imenso, a vida toda, sem parar.




    De algum modo, acho que me identifico mais com o meu pai. Sempre achei que era a pessoa que gostaria de seguir, uma pessoa muito ativa, muito empreendedora, sempre a fazer coisas. Embora reconheça que aquilo que a minha mãe me passou foi igualmente estruturante. Lá em casa, foi sempre o meu pai a tomar as decisões, a mandar, a levar tudo à frente. E a minha mãe, muito inteligente, sempre ficou em segundo lugar, mais na retaguarda, embora influenciando decisivamente os acontecimentos. Para fora e para dentro, o meu pai foi a pessoa mais forte, mais marcante, que falava muito, quase não deixava ninguém falar, nas conversas com os amigos era sempre quem dominava. Agora está mais velho e está um bocadinho mais tranquilo. A minha mãe era mais calma, mais calada, e também mais angustiada com a transição da vinda para Portugal. Acho que o meu pai ultrapassou rapidamente essa fase. Com saudades, e a falar muito do assunto — ainda hoje, de vez em quando, começa a falar de Angola, e conta outra vez as histórias que ouvimos milhares de vezes. Histórias de muito trabalho, mas também de muita convivência.




    O meu pai vinha a Portugal com frequência, quase todos os anos, e dava a volta pelos conhecidos, visitava a família e achava que isto por cá estava parado, tinha pouco interesse, era muito maçador, era tudo velho, não progredia, nada evoluía, enquanto que em Angola sentia-se numa sociedade muito mais aberta, onde as coisas avançavam, progrediam e onde a economia florescia. Também notava diferenças em termos culturais, havia um contraste muito grande com a chamada metrópole. Quando chegaram a Portugal, sentiram muito essa diferença, vieram para uma sociedade muito mais fechada, para um país mais atrasado nesse ponto de vista. Não quer dizer que em Angola estivesse tudo bem, mas havia uma outra dinâmica de crescimento económico, uma dinâmica social, uma abertura diferente. Basta dizer que lá havia Coca-Cola, que cá não havia. Isto hoje parece ridículo, mas lá, por causa do calor, da praia, tornava-se muito mais natural usar roupas mais leves, como ir para a praia de biquíni, o que não se fazia por cá com o mesmo à vontade. Os meus pais, apesar de serem conservadores, com os seus princípios católicos, sempre nos educaram com bastante liberdade, tinham «as vistas mais largas» — uma expressão que usavam muitas vezes —, achavam que em Portugal era tudo mais tacanho. A verdade é que também ficaram socialmente desinseridos. Do ponto de vista económico e financeiro conseguiram organizar a saída, embora o meu pai tenha arriscado bastante. A sua empresa atuava essencialmente nas áreas da agricultura, café, gado e também na construção civil. Veio a Portugal quando eu fiz um ano, em setembro, e regressou a Angola. Na perspetiva dele, como a minha mãe era médica, iria ter sempre emprego. Mas ele tinha, pelo menos, de conseguir trazer alguma coisa que lhe permitisse começar por cá empresas e continuar a trabalhar. Voltou para Angola e ficou lá o tempo necessário para conseguir vender um barco de café e ver como é que regressaria. Uma das hipóteses era vir no próprio barco, que ia para Roterdão, na Holanda. Depois conseguiu voltar normalmente, de avião, mas tinha várias hipóteses de fuga planeadas. Passou a independência em Luanda, o 11 de novembro, na casa de Miramar, que era um bom bairro, o que também representava um risco acrescido. Na altura, jantou com as pessoas que lhe estavam mais próximas: os empregados. Já havia pouca gente em Luanda naquela altura, e depois conseguiu vir embora. A minha mãe deixou de ter notícias dele, não fazia ideia de quando é que o meu pai iria chegar. Até que um dia chegou.




    Em Portugal, estava-se em pleno «verão quente». A minha mãe diz: «Vim para fugir da guerra, da insegurança, dos tiroteios, e depois cheguei cá e de repente estávamos no verão quente.» Quando os meus pais chegaram a Lisboa, já não estávamos na euforia do pós-25 de Abril, em que estava tudo bem, em que se respirava a liberdade, em que todos trabalhavam no mesmo sentido. Estava-se naquele momento crítico do pós-11 de março, do verão quente, da tentativa de radicalismo do processo revolucionário por parte do Partido Comunista. E os meus pais interrogaram-se: «Mas será que não viemos para um sítio ainda pior?» Ainda foram visitar amigos ao Brasil, já em 1976, muitos deles tinham ido diretamente de Angola para lá. O meu pai ainda teve uma roça de café no Brasil, com um amigo de Angola. Depois vendeu-a, e perdeu o dinheiro todo na mudança do cruzeiro para o cruzado. Mas ainda tivemos uma perspetiva de ir para o Brasil, o que dá para perceber o desconforto daqueles primeiros tempos da família em Portugal. De facto, os meus pais não se sentiam muito confortáveis, mas também acharam o Brasil muito instável e muito inseguro para estarem a criar filhos pequeninos e acabaram por desistir da ideia. Entretanto, o meu pai, cá em Portugal, com amigos que tinham vindo de Angola, foi criando várias empresas em áreas muito diversas, como a pecuária. Lembro-me de em miúda ir a uma exploração leiteira ao pé das Caldas da Rainha, em Alfeizerão. Teve negócios na área das garagens e ainda tem uma estação de serviço em Lisboa. E foi tendo, fazendo e refazendo. Teve vários sócios, foi fazendo os seus negócios, mas a um nível muito diferente. Acho que a preocupação dos meus pais foi ter uma boa casa, que seria o centro da vida deles. Entretanto nasceu a minha irmã, depois o meu irmão, ficámos cinco e tínhamos as duas avós que viviam connosco, era uma casa muito cheia. A avó paterna ia alternando entre a nossa casa e a casa de uma tia, a irmã mais nova do meu pai. A avó materna esteve sempre connosco. A minha mãe era a mais nova de cinco irmãos, e por causa do curso — Medicina — tinha ficado solteira até muito tarde, a morar com a mãe. Quando regressou a Angola — a minha avó ficou viúva relativamente nova — ficou com a mãe e com uma irmã, também viúva, e quando se casou, levou-as consigo. Uma coisa que hoje seria incompreensível, mas que naquela altura fazia sentido, pelo menos para os meus pais. A tia, em Portugal, voltou a casar-se e acabou por sair da nossa casa. Mas naquela altura foi assim.




    Os meus pais hesitaram mesmo muito em vir para Portugal. A minha mãe conta que esperou até à última. Esteve meses para preencher um papel que lhe dava a possibilidade de trabalhar como médica nos hospitais públicos em Portugal. Até que ouviu um discurso muito radical do Agostinho Neto em relação aos brancos, e nessa altura percebeu que, apesar de ter nascido no interior de Angola e de lá ter vivido sempre, com exceção dos anos da faculdade, já não havia lugar para ela em Angola. Assinou os papéis e viemos embora. O meu pai não queria vir de mãos a abanar, e por isso embarcou aquele café e só foi receber o dinheiro a Roterdão largos meses depois. Foi arriscado, mas tentou salvar o que podia, porque as propriedades, os imóveis, tinham de lá ficar.




    Perderam muito em termos financeiros. Mas quando lhes perguntamos se a vida teria sido diferente, os meus pais dizem, com graça, que talvez não tivesse sido mau o que aconteceu, porque assim passaram a estar mais focados nas coisas essenciais da vida, e essa parte de trabalhar muito, de construir fortuna e de acumular coisas, faz perder a perspetiva do que realmente importa. Esta atitude foi determinante na nossa educação, porque os meus pais nos ensinaram que o dinheiro não conta tanto como se imagina, porque se perde de um minuto para o outro. O que conta é aquilo que a pessoa é, e aquilo que consegue fazer de si e como o consegue. E a preparação que conseguimos alcançar ao longo da vida — sempre ouvi isto em miúda e passo esta mensagem para os meus filhos: quanto mais estudarem, se prepararem, e quanto mais se puderem formar nesta ideia de que aquilo que está connosco é o que vai connosco, mais certezas terão de que isso ninguém nos tira. As ferramentas da educação pertencem-nos, e podemos ter de mudar para outro país, para outro lado do mundo, mas o que está dentro de nós vai connosco. Pode não valer o mesmo quando chegamos a um mundo desconhecido, mas vai connosco e é com isso que podemos contar. Sempre fomos educados para isto, e é aí que está a nossa independência, a nossa autonomia e não no que se possa acumular de bens materiais. Essa parte rapidamente se perde. A vida dos meus pais mostrou isso mesmo. Tudo o que juntaram com trabalho e com esforço, ficou, e por isso não valorizaram excessivamente essa parte, educaram-nos mais para o ser do que para o ter.




    A minha mãe foi educada num colégio de freiras. Nasceu no interior de Angola, no Kwanza Sul, numa terra chamada Gabela, onde fez a quarta classe. A seguir, não havia mais nada nas imediações. Ela era a quinta filha e os meus avós, que nessa época eram proprietários de um pequenino hotel, tinham possibilidade de a mandar estudar. Então enviaram-na, com 11 anos, para um colégio interno de freiras, em Sá da Bandeira — que agora se chama Lubango. Como era muito longe, só ia uma vez por ano a casa, nas férias grandes. Creio que isso fez da minha mãe uma pessoa muito resiliente, porque também teve uma vida difícil. Era um colégio das irmãs Doroteias e ficou muito marcada pela educação católica que teve nesses anos. Às vezes, as pessoas não gostam e depois afastam-se, o que não foi o caso da minha mãe, que continuou a perfilhar os valores católicos e a ser uma pessoa de muita fé. E sempre muito otimista: «Há sempre esperança, há sempre fé, vai sempre correr melhor, há de correr bem», sempre muito positiva. Embora, por outro lado, com a vinda para Portugal tenha ficado mais angustiada, mas acho que é porque tem muitas saudades de Angola. Já tentei levá-la lá, mas não quer. Zangou-se. Acho que veio zangada, porque sentiu que foi expulsa da sua terra. Para a minha mãe, a sociedade do país onde nasceu era uma sociedade plurirracial, onde ela também tinha lugar. A ideia de que foi expulsa por ser branca e por não ter lugar por ser dita colonialista, na cabeça da minha mãe não fez nenhum sentido. No caso dos meus pais, era a terra deles. No caso do meu pai, era um bocadinho diferente, porque tinha nascido em Moçambique, tinha vivido em Portugal e depois tinha ido para Angola. Apesar de tudo, fez daquela a terra dele.




    Em Portugal, não se sentiram muito bem acolhidos. Eram olhados de lado, sendo que os meus pais diziam sempre que não éramos retornados, tínhamos vindo pela primeira vez, e o retornar pressupõe que já cá se tivesse estado. No caso deles, não se sentiam retornados, sentiam-se refugiados. Tinham nascido em África. Os meus avôs morreram lá, de um lado e do outro, e estão lá em jazigos de família, assim como um irmão meu, que os meus pais nunca quiseram trazer, nem sequer falam disso. Estão lá, é para estarem lá. Aos conhecidos que vão a Angola, pedem para ir ver os jazigos. Eu fui, quando estive lá em 2004.




    Não quero ser injusta para quem estava em Portugal quando chegaram os portugueses de África, também para eles foi muito difícil, de repente verem entrar pelo país meio milhão de pessoas, com outras vivências, que nuns casos podiam ser mais avançados e vinham desestruturar as coisas e noutros casos seriam mais atrasados, mais parolos, mas sobretudo diferentes. E que vinham alterar a situação. A minha mãe sentiu muito o desenraizamento, a falta da sua estrutura familiar, uma família muito grande e que sofreu bastante. Não estavam em Luanda e saíram em condições muito difíceis, a minha mãe foi um bocado o apaga-fogos de toda a família. Tanto que, no final, muitos dos meus tios morreram em casa dos meus pais. Não se revia neste mundo que achava muito pequenino, muito tacanho. Sentia saudades de tudo. Há de ter saído zangada, ainda hoje diz que não volta lá, porque se sentiu completamente rejeitada. Fui a única da família a ir a Angola. Em trabalho, em 2004 e várias vezes em 2008 e em 2009. E como ministra também. Da primeira vez que lá fui, a minha mãe evitava parecer interessada. Mas como quer sempre ter notícias, cada pessoa que de lá vem tem de lhe contar imensas coisas. Quando fui, na primeira vez, assim que desembarquei no aeroporto telefonei-lhe e a minha mãe disse-me: «Ai, filha, que sorte! Estás nessa terra maravilhosa.»




    A infância




    Cresci numa casa que nunca estava vazia. Havia sempre alguém a visitar-nos ou a dormir, a ficar lá, quer família, quer amigos dos meus pais que vinham do Brasil, chegavam a Lisboa e ficavam na nossa casa. Gente que vinha de Trás-os-Montes, ainda da família da minha mãe, e que vinha à capital para ir ao médico. Havia os permanentes, que eram as avós, e depois, à medida que foram ficando doentes, também os tios mais velhos, e muita gente que ia visitar a minha mãe, que, de facto, tinha uma família muito grande. Era a mais nova de cinco irmãos, e só um deles teve nove filhos. Havia muitos sobrinhos, alguns muito próximos da idade dela. Como nós, entretanto, éramos uma família já de si grande, não era muito fácil irmos para qualquer lado. Por isso, a nossa casa era um polo agregador, um sítio onde se sabia que se tocassem à campainha a qualquer hora estava sempre alguém. Se não estavam os meus pais, estava a minha avó, que já saía menos de casa. Se não estava a minha avó, estávamos nós. Havia sempre gente em casa, e essa lógica de que as pessoas tocavam à campainha a qualquer hora e havia sempre alguém para abrir a porta é uma coisa que tenho muito marcada. Como, felizmente, os meus pais conseguiram comprar uma casa grande, havia sempre espaço para mais alguém. De facto, foi uma infância muito feliz, tranquila.




    Recordo-me, sobretudo dos primeiros tempos, de discussões muito vivas, muito acaloradas, sobre questões de Angola, quer com os amigos que vinham de lá, quer com os de cá. A política era um assunto sempre presente, tinha tido uma influência direta na vida dos meus pais, havia grandes conversas e grandes discussões entre os adultos.




    Os meus pais foram do CDS desde a primeira hora, porque acharam que tinha sido o único partido a ter uma palavra em relação à descolonização, uma palavra diferenciadora e uma palavra para quem tinha vindo nessa altura. Não acho que o CDS seja muito de direita, e portanto, não diria que os meus pais eram de direita. Mas era um partido de inspiração democrata-cristã, e na altura era um partido que, pelo menos a eles e à vida deles, lhes dizia alguma coisa. Mas muito pró-AD. Lembro-me de ter ido para a rua com os meus pais quando ganhou a AD, em 1979, numa grande festa e as pessoas terem ficado muito animadas lá em casa. E lembro-me da tristeza pela morte de Sá Carneiro e de Adelino Amaro da Costa. Acho mesmo que estas são as minhas memórias políticas mais antigas. Recordo-me perfeitamente do Presidente da República, Ramalho Eanes, com aquela sua figura muito séria: «Portugueses…» E depois lembro-me do PRD, porque a minha mãe tinha, e ainda hoje tem, um almoço anual de curso em Coimbra, em que as questões políticas também eram muito discutidas. Na altura, um colega da minha mãe envolveu-se no PRD e tentava convencer toda a gente a ir para o novo partido. Os meus pais nunca se deixaram tentar, foram sempre fiéis ao CDS. E lembro-me do Cavaco Silva, de ter ficado muito satisfeita porque ganhou em 85, e depois da grande tristeza com a derrota do Freitas do Amaral nas presidenciais. Andei com os autocolantes todos e com os chapéus, para nós era impensável que outro pudesse ganhar. Depois perdeu na segunda volta, e deixei de me interessar pela política, porque tinha mau feitio, detestava perder. Em janeiro de 1986, quando o Freitas perdeu, tinha 11 anos e achei que se era para perder, a política não valia a pena.




    A minha infância teve esta componente muito viva: muita discussão, sempre muita gente vinda de todos os lados, e por outro lado, um bocadinho fechada, porque as coisas andavam ali à volta de casa. Nós eramos cinco, brincávamos uns com os outros, não íamos para a rua brincar porque não havia outros miúdos, íamos para a escola, que era no fundo da rua. No inverno, os meus pais davam-nos boleia, mas era muito perto e geralmente íamos e vínhamos a pé.
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    assunção cristas com 10 anos de idade.




    Quando íamos visitar alguém, os meus pais levavam um saco de pão, porque nós éramos imensos, e eles diziam que ninguém tinha, assim de repente, condições para receber em casa tanta gente. Ou se faziam avisar antes, ou convidar, o que também não era uma coisa muito normal, estar a fazer-se convidar sete pessoas para o que quer que seja, ou então, quando iam fazer uma visita de surpresa, a um amigo ou a alguém doente, levavam atrás um saco de pão, que era o nosso lanche, para não criarem embaraços, e isto explica o facto de ser tudo mais centrado em nossa casa.




    Das memórias mais antigas que tenho é de ficar em casa e de dormir muitas vezes com a minha avó materna, Maria da Assunção. Tínhamos o mesmo nome e, por isso, ela dizia que eu tinha um lugar especial. As minhas irmãs mais velhas já andavam na escola, eu só fui com cinco anos, e até lá tinha uma vida santa. A minha mãe ia trabalhar, o meu pai também saía, as minhas irmãs iam para a escola e eu ficava com a minha avó e uma empregada, porque a minha avó, ela própria, já era velhinha.




    Dormíamos as três irmãs num quarto, depois nasceu a mais nova e passámos a dormir as quatro. Algures nessa fase, eu ia muitas vezes para o quarto da minha avó e dormia com ela. Tenho recordações de a ouvir rezar à noite, adormecíamos com ela a rezar o terço. Eu era miúda e tinha muito medo que lhe acontecesse alguma coisa. A casa em frente à dos meus pais ardeu e a partir daí ficámos com medo que algum dia acontecesse o mesmo à nossa casa. Lembro-me de pensar: «Ai, se arder como é que nós vamos levar a avozinha, que é muito velhinha?», tinha dificuldade em andar, talvez não conseguisse descer as escadas, tinha estas preocupações, lembro-me disso ligado à minha infância. As minhas maiores preocupações eram essas.




    Depois, fui para o Colégio do Bom Sucesso. Ainda hoje tenho amigas dessa altura, em particular a Marta Jacinto, que curiosamente teve os filhos quase todos «emparelhados» com os meus — ela tem três, eu tenho quatro. Somos grandes amigas, sou madrinha de um dos filhos dela, falamos muitas vezes e encontramo-nos quase todas as semanas.




    A minha infância passou-se toda no Restelo. A casa, o colégio, ia à missa aos Jerónimos, que era uma missa muito chata, era a nossa paróquia — ainda é —, mas agora vou a outras missas, sobretudo por causa do padre que é assistente da nossa equipa de casais de Nossa Senhora e nosso amigo, o padre Tolentino. Vamos normalmente ao Rato, a São Mamede e às vezes à Schoenstatt, que fica perto de casa. Tenho boas recordações da igreja dos Jerónimos, gostava do espaço, repousava-me muito. Como achava a missa maçadora, dedicava o meu tempo a observar a igreja, olhava para cima, para as colunas, para o teto, para os altares. Os meus pais nesta questão eram muito rígidos, obrigavam-nos a estar direitinhos na missa. Eu levei os meus filhos à missa comigo desde pequeninos, não tinha onde os deixar. Nós começámos a ir à missa com os meus pais quando já tínhamos idade para saber comportarmo-nos, a partir da primeira comunhão. Antes disso, havia flexibilidade, era mais natural ficarmos em casa com a avó do que irmos à missa. A partir do momento em que começávamos a ir, portávamo-nos bem.




    No 10.º ano fui para o liceu, para o Rainha D. Amélia, e foi o meu primeiro embate com a realidade fora de casa. Tinha aulas à tarde, que era uma coisa estranhíssima para mim. De manhã estava em casa e à tarde ia para o liceu. Foi uma transição grande, achei tudo muito diferente, mas adaptei-me bem. Ia no elétrico 15, que passa na Junqueira. Deixar de andar a pé e passar a andar de transportes públicos, para mim foi uma grande promoção, uma grande novidade. No 11.º ano passei a ter aulas de manhã, e como a minha mãe era médica no Egas Moniz, levava-me. Sempre fui boa aluna, descontraída. A minha mãe refilava um bocadinho comigo, porque dizia que se estudasse seria ainda melhor, mas eu tinha outras coisas para fazer, como ler, — gostava imenso de ler — e ainda gosto. Comecei a estudar mais a sério para as provas específicas no 12.º ano e depois na faculdade. Aí percebi que era outro campeonato, e apliquei-me a sério e depois descobri que gostava de estudar.




    Não tive crises de adolescência, nem aquelas crises de autoestima que as adolescentes têm muito. Achava que, de todas as minhas irmãs, era a mais gordinha, e preocupava-me em não ficar gordinha, porque não gostava. Sempre fui tranquila. Tive um namorado no 11.º ano, durou um ano letivo mais ou menos, depois acabou. No 12.º ano comecei a ter outro namorado — que dura até agora — portanto, não tive assim grandes dramas.




    A juventude




    Conheci o meu marido no 12.º ano. Ficámos na mesma turma. Começámos a namorar no dia 11 de novembro, 11 do 11, que é o dia de São Martinho, dia dos bêbedos. O meu sogro brincava connosco, dizia que nunca mais nos íamos esquecer porque tínhamos começado a namorar no dia dos bêbedos. Foi logo no princípio do ano letivo, as aulas tinham começado no fim de setembro. Achei-lhe imensa graça, uma vez fomos em grupo ao São Carlos ver uma ópera e ele apareceu muito direitinho, era noite de estreia, íamos todos muito bem vestidos. Estava tão giro que fiquei logo apaixonada. E ele também achou o mesmo de mim. Foi, assim, uma coisa simples… em cinco dias começámos a namorar e dura até hoje. Já fizemos 25 anos de namorados e 19 de casados.




    O que mais me fascina no Tiago é um extraordinário sentido de humor e uma grande atenção ao mundo. É muito divertido, põe toda a gente alegre. Eu sou muito mais alheada, ele é que sabe a música que saiu, o filme que está a estrear, a peça de teatro que vem aí, conhece as coisas, sabe o que se passa. Costumo dizer que ele é que me traz o mundo, porque está muito atento. Isso sempre me fascinou nele, a atenção aos detalhes, imensas coisas que ele sabe e das quais eu não faço a mínima ideia. E uma enorme dedicação aos outros.




    O Tiago tem uma história de vida diferente da minha, mais dura. Já não tem pais. Entrámos para a faculdade com 18 anos — ambos fazemos anos em setembro, eu a 28, ele a 29 — e estávamos a fazer um ano de namoro quando o pai dele teve um AVC muito grave, que o deixou muito limitado. Era um homem novo, tinha 45 anos. Foi operado, esteve um ano a fazer fisioterapia em Alcoitão e viveu 13 anos depois disso, mas sem falar e com uma mobilidade muito reduzida. O Tiago tinha acabado de tirar a carta de condução, a mãe trabalhava, e ele ia todos os dias levar o pai a Alcoitão e ficava a estudar no carro enquanto esperava pelo pai. Perdeu um bocado aquela ligeireza da juventude, mas não perdeu o sentido de humor, nem a boa disposição, o que ainda se mantém. O irmão do Tiago tinha na altura 15 anos, por isso a doença do pai acabou por cair mais em cima do Tiago e da mãe, que foi extraordinária. Casámo-nos, relativamente cedo e o irmão acabou por entrar mais nessa fase, porque ainda estava em casa dos pais. Infelizmente, a minha sogra teve três cancros e morreu do terceiro, dois anos e meio depois de o meu sogro ter morrido, também foi uma coisa abrupta. Já tínhamos três filhos quando o meu sogro morreu — era o Vicente bebezinho —, e a minha sogra, que tinha passado 13 anos muito dedicados ao marido, rejuvenesceu um bocadinho. Já tinha tido um cancro da mama, que estava controlado, mas na altura em que o meu sogro morreu, tirou um sinal que se revelou um melanoma. Melhorou, e um dia sentiu-se mal, era nos pulmões, nunca se percebeu exatamente que tipo de cancro era, foram dois meses até morrer. Tinha 59 anos, era uma pessoa cheia de vitalidade, de ânimo, e conseguiu manter a casa mesmo sem ter o marido a participar. É triste pensar que ainda poderia ter uma vida, ainda era nova o suficiente para isso, e acabou por morrer cedo.




    Quando começámos a namorar, era tudo muito descontraído. Divertíamo-nos, estávamos felizes, tudo era novidade. Vínhamos a pé do liceu, pelo rio, de mão dada, a namorar, a conversar. Fazíamos programas, íamos ao cinema, a exposições, era tudo muito animado. A dada altura começámos a fazer planos. Lembro-me de vermos coisas engraçadas e dizermos: «Olha que giro que isto ficava na nossa casa.» A primeira coisa que comprámos, ainda nem casa tínhamos, foi uma cadeirinha de bebé. Eu queria ter muitos filhos, o Tiago acho que queria só ter filhos, não tinha assim nenhum número em concreto. Eu também não tinha um número na cabeça, mas ele era de uma família de dois, eu era de uma família de cinco, por isso para mim era mais natural pensar num maior número de filhos. Mas sempre tivemos a ideia de construir uma família.
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    assunção cristas tem sido acompanhada pelo marido e os quatro filhos ao longo do seu percurso político.




    O Tiago também teve uma educação católica, diferente da minha. Na nossa casa, íamos à missa todos os domingos, na casa dele não era assim. Os meus sogros eram mais devotos de Nossa Senhora do que de ir à missa ao domingo. A minha sogra ia sempre à procissão do 12 de maio à noite — nós chegámos a ir algumas vezes com ela —, mas ao domingo não ia à missa. Ao contrário dos meus pais, que nunca foram à procissão do 12 de maio, mas vão à missa todos os domingos. Era uma religiosidade diferente. O Tiago também andou num colégio católico, a escola Ave-Maria, fez a primeira comunhão, embora não tivesse uma vivência familiar muito intensa nessa matéria. Um dos meus desafios foi «puxá-lo», e fui muito bem-sucedida. Comecei a dizer aos meus pais que não ia mais à missa dos Jerónimos, porque ia com o Tiago a outras e comecei à procura de missas mais interessantes, porque se ele fosse à dos Jerónimos, aí é que não se aproximava.




    Mais tarde, juntei-me às equipas de jovens de Nossa Senhora, levada por uma amiga do Bom Sucesso, a Leonor, e depois o Tiago entrou para uma outra equipa, porque a minha já estava constituída. Agora a minha equipa de casais é constituída por metade da minha equipa de jovens. Éramos quatro e passámos a ser oito. Continuámos, e juntaram-se mais três casais. Esta equipa começou em 1999 e dura até hoje. Temos o padre Tolentino, que se ausentou de quando em vez, sobretudo quando estava a preparar o doutoramento em Roma, e que nos casou a todos, batizou todas as crianças e é o padrinho de algumas delas, como da nossa filha mais nova, por exemplo. Esta equipa de casais é uma segunda família: somos sete casais e há 28 crianças, de variadíssimas idades. O mais velho tem 17 anos e a mais nova, dois.




    VIDA PROFISSIONAL




    O Direito




    Escolhi Direito porque queria ser advogada. Já em miúda achava que seria uma profissão que faria sentido para mim, talvez porque na família me elogiavam a capacidade de argumentação e a persistência. O meu pai estava destinado ao Direito, mas como era muito rebelde e se zangou com o meu avô, acabou por não ir para a faculdade. Lembro-me de ter mencionado Direito umas quantas vezes lá em casa e de ter sido muito aplaudida. E Direito acabou por ser.




    Ainda em miúda, devia ter dez anos, o meu pai ofereceu-me um Código Civil — se calhar por isso é que sou civilista — com uma dedicatória, e a verdade é que fui para Direito achando que iria ser advogada. Depois, gostei tanto, que quis estudar mais e comecei o doutoramento. Era assistente na Clássica, já tinha sido monitora (comecei a dar aulas no quarto ano), recebia aulas na Nova (onde fiz o doutoramento) e na Ordem dos Advogados, porque estava a fazer o estágio. Acabei o estágio de advocacia na altura em que acabei a parte escolar do doutoramento. Estava na altura de me dedicar à tese e tinha pedido bolsa de estudo à FCT. Fiquei dois anos e meio só a tratar da tese e nunca cheguei a ser advogada, porque acabei por enveredar pela carreira académica. Licenciei-me em 1997, conclui o estágio na Ordem em 1999, inscrevi-me e suspendi no dia a seguir, porque entretanto consegui a bolsa de estudos e decidi dedicar-me só à tese. Estive algum tempo em Hamburgo, na Alemanha.




    Fiz uma tese sobre cessão de créditos — transmissão contratual do direito de crédito —, um tema puro e duro de Direito Civil, com aplicações ao Direito Comercial. Estava quase concluída quando a Celeste Cardona me desafiou a ir para o gabinete dela. Eu não era do CDS, não estava ligada à política, mas ela, por acaso, conhecia os meus sogros, sabia que eu era boa aluna, que estava a fazer o doutoramento, precisava de um jurista para o gabinete e desafiou-me. Falei com o meu orientador, que me disse: «A tese já está, não tenho dúvidas que a vai concluir (tinha 27 anos), já está escrita, precisa de ser melhorada em vários capítulos, mas o raciocínio está todo fechado. Vá, porque vai crescer, vai fazer-lhe bem.» Acabei por demorar um pouco mais a concluí-la e disse à Celeste Cardona que tinha de sair do gabinete porque já só sonhava com as coisas do ministério, tinha deixado de sonhar com a tese, e que não ia pôr em causa tanto trabalho, apesar de estar a gostar muito do que lá fazia. Tinha começado em abril de 2002 e em julho disse-lhe que tinha de sair. Ela pediu-me para aguentar até depois do verão e a seguir desafiou-me para ir para diretora do Gabinete de Política Legislativa de Planeamento do Ministério da Justiça. Ponderei, voltei a falar com o meu orientador, acabei por aceitar… e conclui a tese aos bocadinhos, à noite e ao fim de semana. Terminei a licenciatura com média de 16, a melhor média do meu ano, e o doutoramento com distinção e louvor.




    Quando fui para o gabinete da Celeste Cardona já tinha uma filha. Primeiro, pensei que só iria ter filhos depois do doutoramento, mas depois percebi que demoraria muito tempo e que seria um disparate esperar. Toda a gente trabalhava e tinha filhos, aquele era o meu trabalho, por isso tinha de ser capaz de fazer as duas coisas. E assim foi, tive a primeira filha. O segundo filho foi nesta fase do gabinete de Política Legislativa e a minha licença de maternidade foi muito útil para terminar a tese. Estive algum tempo em casa, acabei de a escrever nessa altura. Demorou um ano até à discussão da tese, e quando a discuti, estava grávida do terceiro. Tinha acabado a minha comissão de serviço no ministério e tinha sido convidada para professora. Foram os três anos mais produtivos da minha vida: entreguei a tese, tive um filho (o segundo), fiquei grávida do terceiro, discuti o doutoramento, saí do ministério e fui para a faculdade. Foram anos muito intensos. Depois fiquei um tempo em exclusividade na faculdade, a lecionar Direito das Obrigações e Teoria Geral do Direito Civil, que depois da reforma de Bolonha passou a ser Direito dos Contratos e Responsabilidade Civil e Direito das Obrigações. Ou seja, cadeiras centrais do Direito Privado, do segundo e do terceiro ano, cadeiras obrigatórias, «cadeirões» de Direito Privado, e também Direito do Consumo, isto já na parte do mestrado, e depois um seminário no programa de Doutoramento, também de Direito Civil.




    Na primeira fase, durante dois anos, fiquei em exclusividade, queria ter uma vida mais calma, mas a verdade é que não foi, porque para além das aulas, das conferências e do que escrevia, passei a ter muito trabalho administrativo na própria faculdade: pertenci à comissão para a adaptação do curso à reforma de Bolonha, à direção do Centro de Investigação, à administração do Centro de Investigação, tinha a cocoordenação do SPEED (Seminário Permanente sobre o Estado do Estudo de Direito), coordenava a Unidade de Mediação de Conflitos de Consumo e o Laboratório de Resolução Alternativa de Litígios de Direito do Consumo… Como jovem doutora cabia-me muito deste trabalho. Depois senti vontade de fazer alguma coisa fora da faculdade e fui dar aulas de Introdução ao Estudo de Direito, na Escola Superior de Polícia. Adorei, mas só durou um ano porque, entretanto, fui para o Parlamento. E em março de 2009, fiquei consultora da Morais Leitão, escritório de advogados, onde aceitei uma dedicação de um terço do tempo, muito inferior àquilo que era normal, porque tinha a minha atividade académica como a principal. Em setembro fui eleita deputada, e acabei por restringir o meu trabalho a ajudar a montar um escritório em Angola. O meu trabalho essencial acabou por ser esse, porque não tinha tempo para estar a fazer advocacia propriamente dita, o Parlamento foi demasiado absorvente nessa fase. Costumo dizer que a minha vida profissional se mede aos dois anos, é tudo dois anos, dois anos e meio, e depois muda. Por acaso, no Governo também foi assim — no Parlamento foram dois anos, no Governo foram dois mais dois, sendo que, pelo meio, nasceu a minha filha, em 2015 regressei ao Parlamento e já tinha falado com a diretora da faculdade a dizer que no próximo ano letivo contasse comigo. E tinha uma série de projetos, de coisas para escrever, do Direito e fora do Direito. Entretanto, saiu o Paulo Portas, e no congresso fui eleita líder do CDS.




    Início da vida política




    Gostei muito de ser adjunta da Celeste Cardona. Nessa altura, era claro para mim que o meu foco era o doutoramento, mas achei um trabalho muito interessante. Nunca o pensei do ponto de vista da política partidária — de políticas, sim, mas partidária, não. A Celeste Cardona nunca sentiu que fizesse sentido desafiar-me para ir a uma atividade do CDS. Estava ali num plano técnico, de suporte jurídico, muito longe da política no sentido mais puro, então da política partidária estava mesmo longíssimo. Mas, de facto, gostei de estar próxima das decisões de questões de políticas públicas, de poder ajudar a definir pensamento, a decidir ou a realizar coisas e gostei imenso desse trabalho de apoio.




    Foi uma experiência muito interessante e enriquecedora, lembrei-me muitas vezes daquela frase do meu orientador, «vai crescer imenso». Quando concluí a tese, senti que estava diferente do que estaria se tivesse sido concluída antes de ter passado pela experiência do trabalho. Não só quando estive no gabinete da Celeste Cardona, porque aí estive seis meses apenas, mas depois, quando estive no Gabinete de Política Legislativa de Planeamento, onde se preparava legislação, aquela que era, no fundo, protagonizada pelo Ministério da Justiça. Era um gabinete da administração pública que interagia com as faculdades, com os deputados em questões mais técnicas, num trabalho de preparação, um trabalho técnico, mas com uma componente de interação política. Achei muito interessante aperceber-me que as leis estão longe de ser perfeitas, que resultam de muitos consensos, resultam por vezes de coisas que só a história miudinha da análise do processo legislativo é que nos explica porque é que tem determinada consequência ou não, perceber as vírgulas, perceber como os diferentes atores ou intervenientes no processo, sejam técnicos, sejam políticos, alteram as coisas, como é que uma coisa está tecnicamente preparada e depois vai como proposta de lei à Assembleia da República e é alterada — e bem, porque vivemos numa democracia — por força das influências dos diferentes partidos que estão representados no Parlamento.




    Não houve propriamente uma relação de causalidade, mas de algum modo foi a questão do referendo sobre a descriminalização do aborto que me «atirou» para os braços da política. No final de 2006 estava em exclusividade na faculdade, e um amigo, advogado, telefona-me: «Assunção, tenho um amigo que quer fazer um blogue de campanha pelo “Não” — vai chamar-se O Blogue do Não — e precisam de mulheres» — a questão do género aqui não é irrelevante, acaba mesmo por ser determinante —, «têm poucas, e tu ainda por cima és professora de Direito, podias dar aqui um input.» Primeiro torci o nariz, achei que não seria a pessoa certa, os blogues obrigam a andar em cima da atualidade, a agir e a interagir. Ele insistiu, disse-lhe que se fosse para escrever um ou dois textos, tudo bem, mas que não contassem comigo para alimentar um blogue todos os dias. Lá escrevi, e depois houve um texto do Daniel Oliveira num blogue pelo “Sim”, e perguntaram quem é que podia escrever um texto de resposta. Ofereci-me. Foi publicado entre o Natal e o Ano Novo de 2006, na viragem do ano, e teve muito bom acolhimento. Foi posto no blogue, e depois a plataforma, que juntava várias coisas, puxou-o também para o site. De repente, comecei a receber convites para ir a sessões de esclarecimento, debates e outras atividades do género. Eram debates intensos, duros, das coisas mais difíceis em que participei até hoje, muitos dos intervenientes contavam a sua história na primeira pessoa, histórias complicadas. Na sequência disto, apareceu o convite para ir ao Prós e Contras. Era precisa uma pessoa que nunca tivesse ido aos programas anteriores, queriam uma dupla que juntasse uma pessoa da área de Medicina e uma pessoa da área do Direito. Acabaram por escolher o professor Manuel Antunes, de Coimbra, um homem mais velho, de Medicina. Fazia sentido que o outro perfil, o de Direito, fosse uma mulher e de outra geração. Assim nasceu o convite. Foi a minha primeira experiência em televisão. No início, estava nervosa, mas quando começou o debate fiquei muito focada, muito atenta, queria passar as minhas mensagens, em ligação com o que os outros estavam a dizer, da forma mais eficaz possível. Acho que correu bem, apesar de o resultado do referendo não ter sido nada do que esperávamos. Foi nessa altura que comecei a perceber a importância dos partidos políticos. Havia quinze movimentos do lado do “Não”, todos muito ativos, havia um partido político empenhado que era o CDS — o PSD não estava assim tão empenhado enquanto partido, havia muita gente do PSD que estava empenhada, mas o partido não tinha uma linha claramente assumida —, e depois do outro lado, à esquerda, estavam três partidos superempenhados, o PS, o Bloco de Esquerda e o PCP e poucos movimentos cívicos, estava tudo assente na máquina dos partidos. E a verdade é que a máquina é muito poderosa, não terá sido só por isso, mas fez diferença. Naquela altura, o meu envolvimento teve a ver com uma questão cívica e um desafio que me foi feito por um amigo, e por uma questão de convicções. Percebi muito rapidamente a importância que os partidos tinham e tiveram nesse referendo.




    Ao longo da minha vida sempre fiz aquilo a que se chama participação cívica, em áreas diferentes. Em miúda, como estava ligada a grupos católicos da paróquia e das equipas de jovens da Nossa Senhora, fiz voluntariado e ação social num bairro de lata ao pé da minha casa. Mais tarde, já com o meu marido, fomos voluntários no apoio aos sem-abrigo de Lisboa, através da Comunidade Vida e Paz e no Banco Alimentar contra a Fome. Houve sempre disponibilidade e interesse por participar, por uma ação concreta em prol dos outros, o que faz parte da minha forma de estar. Tem a ver com a minha convicção cristã, procurar que aquilo em que acredito se reflita em ação na minha vida, que não seja só uma fé sentida. Entrei para a política porque sou cristã, porque senti que tinha o dever de responder “sim” ao desafio que me faziam. É uma linha contínua, que sempre vi nos meus pais, a abertura aos outros, a tolerância, a preocupação com o próximo. Acho que o cristão tem este dever de se desinstalar, de refletir sobre o desafio quando é chamado. Quando comecei na política, a primeira pergunta que me faziam era sobre o que é ser católica na política. Respondia sempre: «Não sei o que é que isso quer dizer, mas sei que estou na política por ser católica.» Não me senti propriamente impelida a dizer que sim ao Paulo Portas quando ele me desafiou, eu estava longe dos partidos políticos, tinha a visão que quase todos têm, de que não é um sítio muito recomendável. Havia quem me incentivasse, e quem me aconselhasse a não me meter nisso. Senti que tinha o dever de dizer que sim, porque se havia alguém a achar que eu podia contribuir para a sociedade através da política, deveria pelo menos dar o benefício da dúvida a essa pessoa. Foi por aí, e inspirada no “sim” de Nossa Senhora, porque estas coisas têm algum reflexo na nossa vida. E foi a pensar que Nossa Senhora disse “sim” a uma coisa que não sabia o que era — e eu até tinha obrigação de ter uma ideia do que me esperava — que disse ao Paulo Portas: «Vou à experiência. Se não gostar, vou-me embora, não leve a mal. Não tem nada a ver consigo, não tem nada a ver com o partido, vou-me embora porque não faz sentido para mim.» Disse que sim, e entrei, devagarinho.




    Na noite do Prós e Contras, o Paulo Portas mandou-me um SMS, às duas e meia da manhã, estava eu a chegar a casa: «Doutora A. Cristas (por extenso, achei muito estranho), gostei muito de a ver…» Era um SMS muito elogioso, muito simpático. Ficámos por aqui. Entretanto, o Paulo Portas volta à liderança do CDS, em 2007, e na preparação de um congresso tenta falar comigo para me desafiar para o partido. Eu estava em Bruxelas, não atendia o telefone, e a Inês Teotónio Pereira manda-me uma mensagem a dizer: «Assunção, por favor, atende.» Eu não conhecia o número, estava fora de Portugal, não queria pagar roaming… Acabei por atender, era o Paulo Portas. Combinámos um café ao pé da minha faculdade, no Linha de Água. Tinha gostado muito de me ver na televisão, várias pessoas tinham-lhe dito bem de mim, queria desafiar-me para me fazer militante do CDS e entrar para a Comissão Política Nacional... E eu andava tão longe da vida partidária que hoje, olhando para trás, nem acredito na figura ridícula que fiz: «Hummm... militar num partido, não sei… toda a vida votei no CDS (ele não sabia), mas ser militante… e o que é essa coisa de Comissão Política Nacional?» Ele deve ter pensado: «Debaixo de que pedra é que saiu esta rapariga?» Olhou para mim, riu-se e explicou-me como é que o partido funcionava. Pedi-lhe para pensar, tivemos uma boa conversa, estivemos ali um par de horas a falar sobre política. Falei com imensa gente, e uma semana depois fui à nossa sede, no Largo do Caldas, para lhe dizer que sim, que contasse comigo, com a ressalva de que não sabia se ia correr bem, se ia gostar, que entrava à experiência. De facto, uma das grandes qualidades do Paulo Portas é pedir às pessoas aquilo que elas podem dar melhor, e o que me pediu a mim foi para coordenar um relatório de políticas públicas sobre natalidade. Tinha a ver com as minhas preocupações, que ele percecionou, e eu vi-me a aplicar as competências que tinha como académica, a coordenar um grupo de pessoas que não conhecia, todas do CDS. Foi aí que conheci melhor a Inês Teotónio Pereira, o Adolfo Mesquita Nunes e a Mariana Ribeiro Ferreira. Apresentámos o relatório ao Conselho Nacional e à Comissão Política Nacional, ao Presidente da República, que, por coincidência, tinha começado a levantar essa questão, e o relatório teve um bom acolhimento na comunicação social. Tínhamos um anexo legislativo para dar cumprimento ao relatório. Gostei de fazer esse trabalho e pensei: «Pronto, já passou o período de estágio, a partir de agora estou aqui para o que precisarem de mim.» No congresso seguinte, em 2009, o Paulo Portas convidou-me para vice-presidente, e quando chegou a altura das listas para deputados pediu-me para ser candidata a deputada. Já não tive hesitações.




    As quotas




    Se calhar, o facto de ser mulher foi um fator diferenciador, os partidos já tinham muito a preocupação de incluírem mais mulheres nas suas listas. Só descobri que ser mulher é muito relevante depois de entrar para a política, porque até aí quase nunca tinha sentido essa diferença. Porém, ainda sou do tempo de na Faculdade de Direito de Lisboa haver uma única doutorada em Direito, a professora Magalhães Colaço, e foi durante o meu tempo de faculdade que se doutorou a primeira professora de Direito em Coimbra, Anabela Miranda Rodrigues. E foi, também, no meu tempo que se doutoraram, em Lisboa, Fernanda Palma e Teresa Beleza. Quando acabei o curso, já havia imensas raparigas e imensos rapazes, o mesmo quando me tornei assistente e quando fui para doutoramento — por acaso, aí havia mais homens.




    Antes do 25 de Abril, não havia mulheres juízas, e agora as magistradas são, maioritariamente, mulheres. Há uns tempos, a Dr.ª Leonor Beleza comentava comigo que este efeito resultava da progressão na carreira ser feita por concurso e não por nomeação. Noutras áreas, em que as posições são por nomeação, continuam a predominar os homens, porque quem está em posição de nomear também são, maioritariamente, homens. Os homens perpetuam-se mais facilmente.




    As mulheres têm uma abordagem diferente. Senti isso no congresso do CDS, como candidata a líder, ao querer fazer as listas e integrar mais mulheres. Os homens aceitam mais rapidamente. As mulheres pensam sempre nas trinta mil coisas que têm para fazer, nas responsabilidades que têm, se vão ter tempo, se vão conseguir. Hesitam muito, e quando estão disponíveis dizem que é para ajudar, mas não querem nenhum cargo. Os homens têm uma lógica de poder que as mulheres não têm. As mulheres não se importam de ficar em segundo ou terceiro lugar — se sentirem que é útil o que estão a fazer, ficam satisfeitas. Os homens não só querem ser úteis como querem aparecer e estar na primeira linha. As mulheres estão sempre preocupadas em não falhar, em não gerar expectativas que depois não podem cumprir. Os homens dizem que sim, e depois se falharem, falham e justificam. É verdade que as mulheres também sabem que é nelas que, em muitos casos, a frente familiar continua a estar apoiada, e é delas que socialmente ainda se espera uma responsabilidade primeira nessa área. Mesmo em casos em que há uma maior partilha de responsabilidades, as mulheres continuam a sentir que essa é uma responsabilidade sua. Por isso, só aceitarão outras coisas se sentirem que conseguem conjugar tudo. Declinam se acharem que a dada altura se tornará muito difícil, porque têm a sua profissão, o seu trabalho e a ação política está para lá disso tudo. Porque a ação política, por exemplo, o ser candidata a uma eleição que não se sabe se vai ganhar, mas que vai implicar disponibilidade, roubar tempo à família, ao trabalho, etc., entra numa lógica de voluntariado. As mulheres pensam em como é que vão conseguir conjugar tudo. Não é fácil.




    Parlamento, Governo, os anos da crise




    Fui eleita vice-presidente do partido em 2009. Em 2011 fui eleita deputada e fiquei a pertencer à Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças, o que também foi um enorme desafio e uma grande lição. Não sabia nada desta área. Sou jurista, estive no Ministério da Justiça, se alguma coisa sabia era da área do Direito, queria ir para a primeira comissão, porque achava que aí podia acrescentar alguma coisa. Mas no CDS é assim, somos poucos deputados e não se vai para onde se quer, é para onde se é necessário. A primeira comissão estava muito bem entregue, e a do Orçamento e Finanças estava desfalcada, porque o Diogo Feio tinha saído para o Parlamento Europeu. Fartei-me de estudar e de aprender uma área completamente diferente. Estudava horas para fazer perguntas de três minutos ao ministro das Finanças, porque tinha horror a dizer coisas erradas, isso bulia com a minha preocupação de rigor. Falava com uma série de pessoas antes de fazer as perguntas, havia um belíssimo assessor no Parlamento, nesta área, que preparava as matérias e que ajudava muito. Mas eu preparava as intervenções, ele podia fazer algumas propostas, mas era eu que escrevia. Gostava de me preparar à noite, sempre gostei de trabalhar à noite, quando a casa está calma e não há telefonemas, não há perturbação, e ele ficava sempre de alerta, depois telefonava-lhe para confirmar dados, e fazia eu própria as contas para me sentir segura o suficiente de que não ia cometer erros. Fiquei muito feliz quando a dada altura as pessoas começavam a perguntar-me se eu era de Economia. Comecei a perceber que era possível estudar e aprender outras matérias. Obviamente que não passei a ser especialista na área, mas pelo menos não dizia coisas erradas, e conseguia compreender o que estava a ser trabalhado. Por causa disso, acabei por estar na negociação das matérias para o Governo, porque tinha estado muito na linha da frente no Parlamento no grande tema que foi o resgate da troika, depois da sucessão de Programas de Estabilidade e Crescimento, os PEC 1, 2, 3 e 4.




    E depois fomos para o Governo. Quando o Paulo Portas me desafiou para o Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território, eu, que também nada sabia sobre estes assuntos, achei que se já tinha aprendido noutras áreas, também podia aprender sobre estas. Aliás, o desafio foi este: «Sei que não é a tua área, mas no Parlamento também não era e correu bem, portanto agora também acho que vai correr.»
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    em junho de 2011, assunção cristas tomou posse como ministra da agricultura, mar, ambiente e ordenamento do território.




    Tinham sido dois anos muito duros na Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças. Aliás, não chegaram a ser dois anos, fui para lá em setembro de 2009 e as eleições seguintes foram a 5 de junho de 2011. Não estávamos a viver circunstâncias normais. Estávamos a caminhar para o abismo e isso sentia-se muito. Lembro-me perfeitamente de semana a semana, a dada altura já era dia a dia, vermos os juros da dívida a aumentarem, a passarem dos quatro para os cinco, para os seis, e depois aquela famosa frase do Teixeira dos Santos, ministro das Finanças, que quando passassem os sete, seria necessário pedir um resgate. De repente, passam mesmo os sete e foi angustiante. Estava no hemiciclo quando começámos a ouvir, a ver, nos nossos écrans, em nota de rodapé: «Teixeira dos Santos pede auxílio financeiro internacional…» Foi assim que soube, eu e todas as pessoas que estavam no Parlamento.




    Para nós, no CDS, tornou-se bastante claro que ninguém nos perdoaria se não ajudássemos o país nesta altura, se não integrássemos o Governo. Cenários que hoje provavelmente são imagináveis, do género apoiar através do Parlamento, como o PCP e o BE que neste momento suportam o Partido Socialista, naquela altura estavam completamente fora de questão. Era um momento dramático, o país em pré-bancarrota, um memorando de entendimento, bem ou mal assinado com o Partido Socialista, que nunca foi assinado pelo PSD e pelo CDS, mas teve uma carta de conforto, digamos assim, por parte dos dois partidos, porque na altura os credores internacionais não emprestavam dinheiro ao país se não tivessem este tipo de garantia política. O CDS nunca negociou nem influenciou o conteúdo do memorando, mas teve de apresentar uma carta de conforto, onde colocou algumas ressalvas. A nossa missão e a nossa obrigação era servir o país naquele momento muito difícil, para o qual não tínhamos contribuído, mas tínhamos de ajudar a retirar o país de uma situação de bancarrota. Nesse aspeto, a negociação pós-eleições entre CDS e PSD não foi difícil, porque ambos os partidos sabiam que era obrigatório entenderem-se. O método escolhido foi simples: pegar no programa eleitoral do PSD, porque tinha sido o partido vencedor das eleições, e naquele programa o CDS sinalizar aquilo com que não concordava e onde gostaria de ver alguma modificação, e aquilo que gostaria de ver inserido naquele programa e que não estava lá. Estivemos muitas horas em reunião, eu, o Carlos Moedas, o Pedro Mota Soares e o Manuel Rodrigues. Pontualmente, vinham outras pessoas, de acordo com áreas em concreto quando eram coisas mais técnicas, porque era um programa exaustivo. E assim fizemos o acordo de coligação e correu bem. Durante a governação, houve alguns dossiês que se discutiram no Conselho de Ministros em que as posições do CDS e do PSD não eram exatamente iguais, e eu lembrava-me perfeitamente de terem sido discutidas antes do início do Governo no acordo da coligação e de a redação ter sido minuciosamente escolhida naquela fase. Nessa altura pude atestar a importância do que nós tínhamos discutido minuciosamente e escrito para ficar no acordo de coligação.




    Em relação ao meu ministério, aprendi muito, e muito rapidamente, por gosto e porque não havia alternativa, em reuniões e no terreno. O meu método de aprendizagem de trabalho era absorver o mais que podia de tudo o que as pessoas me podiam explicar, essencialmente nas reuniões, que eram múltiplas, com temas muito diferentes, da agricultura ao arrendamento, à pesca, às questões do ambiente, ou da agenda do clima.




    Aprendi imenso e houve coisas que só se fizeram por causa da junção da Agricultura e do Ambiente e que nunca se teriam feito sem essa junção. Se soubesse que depois o ministério haveria de ser de novo alterado, talvez não tivesse feito algumas coisas do ponto de vista organizacional. Espanha, por exemplo, tem o Ambiente e a Agricultura juntos há muitos anos, passando por diversos governos socialistas, PP, etc. É uma aliança sólida há muitos anos. Não foi o que aconteceu em Portugal, mas naquela altura a indicação era para levar mesmo a sério, portanto empenhei-me em aproveitar todas as pontes entre a Agricultura e o Ambiente e minimizar os conflitos entre as duas áreas. Houve coisas ótimas que se fizeram por causa disso e espero que a semente tenha ficado. Em alguns casos ficou, porque as pessoas estiveram debaixo do mesmo chapéu. Foram tempos super-rápidos, superintensos, em que fazíamos reuniões com os dirigentes de todas as áreas, as pessoas falavam-se, percebia-se o que é que se estava a fazer e muita coisa progrediu. E com pouco dinheiro. Para mim, foi uma experiência riquíssima, estive em áreas muito diferentes procurando sempre os pontos de encontro e os fios condutores. Aprendi rapidamente indo muito ao terreno, validava o que me era dito nas reuniões e os assessores, que eram ótimos, preparavam as coisas, explicavam, e eu tentava aprender o mais depressa possível. Quando ia ao terreno recebia muita informação. As pessoas falavam-me, entregavam-me uma carta a expor os problemas, muitas vezes de associações e de setores específicos, e eu depois falava com os secretários de Estado e com os diretores-gerais, e procurava que as coisas andassem para a frente. Os dias eram tão intensos, com tantas matérias diferentes, com tantas interações diferentes e com ações públicas e reuniões no ministério. Foi fantástico, gostei imenso.




    O episódio do «irrevogável», para mim, não foi inexplicável. Nós, que estávamos lá dentro e que conhecíamos vários episódios e várias situações, percebíamos que podia acontecer um dia, porque, de facto, o copo ia enchendo e era difícil. Foi pena que se tivesse chegado a esse ponto, que não tivesse sido possível tratar das coisas de outra forma, mas a verdade é que o Governo ficou muito melhor depois disso. E admiro muito o Paulo Portas por ter sido capaz de voltar atrás, embora soubesse que ia carregar com o «irrevogável». Se não o tivesse feito, teria sido gravíssimo para o país, numa altura daquelas, um parceiro de coligação a sair do Governo, os juros a disparar… Mas permitiu uma clarificação, o Governo ficou mais equilibrado, mais forte, e entrou-se numa outra fase.




    Eu ganhei qualidade de vida. Olho sempre para o lado bom das coisas, e pessoalmente foi muitíssimo positivo, porque tomei posse no segundo Governo a quatro dias de ter a minha quarta filha. De facto, permitiu-me ter uma vida mais controlada e um pouco mais calma — agitada na mesma e não deixei de ter o meu tempo ocupado. Mas apesar de tudo, a permitir uma conjugação da agenda que, para mim, foi muito positiva, providencial, mesmo. Habituo-me facilmente a novas situações, desde que não deixe de ser quem sou e que não faça concessões a uma forma de estar que não é a minha.




    Estou há dez anos no CDS, mas acho que as pessoas continuam a ver-me um bocadinho como uma outsider. Há preocupações que tenho porque venho da academia, há coisas que sinto de maneira diferente porque tenho um background profissional diferente, de estudo, de rigor, não gosto das coisas feitas em cima do joelho, que não saiba que posso comprovar. Ser política é serviço e é missão, não é carreira. Não tenho uma carreira política, tenho funções que se foram sucedendo: fui deputada, ministra, agora sou de novo deputada, sou líder do partido, fui candidata à Câmara de Lisboa e é assim que vejo as coisas, não numa lógica de carreira. A minha profissão é ser professora universitária, é a carreira que escolhi, o resto é serviço, é missão.




    Já me têm perguntado se fiquei chocada com a solução de governo que surgiu da proposta de um partido que perdeu as eleições, pondo de lado o partido vencedor. Pela primeira vez, temos um primeiro-ministro que perdeu as eleições, que foi rejeitado nas urnas, mas que inovou do ponto de vista da prática constitucional e conseguiu ter um Governo das esquerdas unidas. Não fiquei propriamente chocada, porque no final da campanha eleitoral percebemos que esta era uma solução que estava a desenhar-se. Podia acontecer, começámos a falar disso, as pessoas não acreditaram. Para nós era claro, na última semana, que o Partido Socialista tinha percebido que ia perder as eleições e que António Costa já estava a construir uma solução de apoio à esquerda, mesmo perdendo as eleições. As pessoas não perceberam isto e é um bocadinho revoltante perceber como foram tão enganadas. Mas também só vão ao engano uma vez. Como sou muito pragmática e gosto sempre de ver o lado positivo das coisas, pensei que tínhamos era de virar a página do livro e trabalhar neste contexto. Quem chega assim ao poder certamente não o vai largar tão cedo, mas também é verdade que o nosso sistema se alterou profundamente: a partir de agora governará quem tiver uma maioria parlamentar, tenha ou não ficado em primeiro lugar nas eleições. E isto para o CDS é relevante, porque nós fomos sempre penalizados pelo voto útil e pela lógica do «temos de dar as eleições a ganhar a um partido com toda a clareza, o CDS não chega lá». Quantas vezes ouvi «gosto muito de vocês, mas não chegam lá, portanto temos de votar nos outros para garantir que ganham as eleições». Isso mudou radicalmente. Esta solução de governo abriu as portas aos partidos mais pequenos, retirou a pressão do voto útil, e isso a prazo é positivo, do ponto de vista do amadurecimento da nossa democracia. Para um partido da dimensão do CDS, é certamente positivo, porque o voto pode agora ser mais livre.




    Na liderança do CDS




    A 28 de dezembro de 2015 estava à espera de ter uma passagem de ano tranquila, com a família e amigos, quando o Paulo Portas anuncia que tinha chegado ao fim de um ciclo, que ia iniciar uma vida nova e era a altura de as novas gerações do CDS se posicionarem.




    Nessa altura, fiz uma série de telefonemas, para perceber quem estaria disponível para avançar para a liderança e quem estaria com vontade. E comecei a ponderar seriamente a possibilidade de ser eu, porque percebi que havia condições. Falei com muitas pessoas, essencialmente com as que estavam na Comissão Executiva anterior, e com os deputados, porque a decisão de avançar dependeria de perceber se a minha candidatura era minimamente consensual. Queria a união do partido, uma transição tranquila, o que poderia não passar necessariamente por mim.




    Sempre olhei para o CDS como um partido com valores claros e com uma ambição muito clara. Acho que o meu percurso no partido foi um processo contínuo. O trabalho não está todo feito, há um conhecimento recíproco que se vai aprofundando. Gosto de estar com as bases do partido, gosto de as ouvir, gosto que me oiçam. Ainda estou a conhecer o partido, que também se vai renovando, há muito mais gente a chegar, há os de antigamente, que muitas vezes voltam e que já não eram aqueles que estavam na linha da frente, é uma coisa dinâmica. É bom que o partido se vá também acrescentando e renovando, juntando os mais antigos e os mais experientes com os mais novos, em militância e em idade. É um trabalho que nunca está acabado.




    O partido tem gente de muita qualidade e isso é reconhecido na sociedade portuguesa. O grupo parlamentar do CDS sempre foi um bom grupo parlamentar e temos muitas pessoas — como já tínhamos — que durante o tempo do Governo se repartiram entre o Governo e o Parlamento. Hoje estamos mais concentrados no Parlamento, naturalmente, estamos na oposição mas temos gente muito boa e para áreas diferentes. E esse foi um trabalho feito também pelo Paulo Portas, que trabalhou para ter muita gente de qualidade, a trabalhar nas diversas áreas, e para termos um ótimo grupo parlamentar. Nunca achei que o partido fosse só o Paulo Portas, era uma visão muito redutora e de pouca profundidade na análise do CDS. O partido adora o Paulo Portas, mas acho que não há um sentimento de orfandade. As pessoas estão-lhe muito agradecidas, mas também compreendem que dezasseis anos são dezasseis anos e ninguém levou a mal que ele tivesse dito «agora basta». Foi o fecho de um ciclo, em que mais uma vez demonstrou a sua enorme inteligência e sensibilidade política.




    Há quem brinque comigo a dizer que foi um partido de direita, conservador, o primeiro a escolher uma mulher para líder partidária. Não é verdade. Ferreira Leite já tinha sido líder do PSD e à esquerda Catarina Martins já era coordenadora do BE. Mas por acaso foi o CDS que teve a primeira líder de um grupo parlamentar, a Maria José Nogueira Pinto. A inovação já vem de trás. Na verdade, acho que o partido ficou desperto e curioso quando percebeu que eu estava disponível. Suponho que terá sido determinante o trabalho que fiz enquanto ministra da Agricultura. As pessoas guardam muito boa memória desse trabalho. E esta ideia de renovar, provavelmente, passou-lhes pela cabeça… Também fui a única que se disponibilizou, verdade seja dita, mas acho que as pessoas olharam para esta oportunidade com ânimo, com o facto de se iniciar um novo ciclo e de haver uma hipótese de renovação.




    

      [image: ]


    




    em março de 2016, assunção cristas foi eleita líder do cds-pp.




    Cheguei ao congresso em que fui eleita, animada, alegre, bem-disposta, motivada, com vontade que corresse bem. Sabendo que esta renovação tem de ser feita com os que estão, sem alienar ninguém, e procurando abrir e juntar gente. Esta foi sempre a minha preocupação e a minha convicção, renovar em profundidade, no sentido em que estamos num ciclo novo, mas renovar com os que estão, que querem estar, que querem continuar e abrindo para que outros possam vir. Por isso, fui muito alegre e bem-disposta. Tenho uma irmã que mora no Porto, e os miúdos também foram e ficaram em casa dela. O Tiago ficou comigo no hotel, porque era mais prático. Toda a família foi lá ter. As minhas irmãs foram chegando e os meus pais foram assistir à sessão de encerramento.




    Gosto de partilhar as coisas da minha vida com a família, de a sentir por perto. Estou com os meus pais e irmãos todos os sábados ao almoço, exceto quando tenho trabalho ou estou fora em férias, mas há uma regularidade de encontro quase institucional, que é essa hora do almoço, porque é a única maneira de nós, que somos muitos, nos podermos encontrar. Quando a minha irmã do Porto está em Lisboa, que hoje em dia é menos do que antigamente, porque também tem filhos e várias obrigações, todos fazemos por não falhar o almoço de sábado, para podermos estar todos juntos. Há uma grande proximidade e, para mim, a coisa mais natural é ter a família comigo. Quando posso, também levo a família, a nuclear, comigo, em trabalho, seja para o partido, seja quando estava no Governo. Podia ir a uma feira em Ponte de Lima ao sábado, e aproveitar para passar um fim de semana com o meu marido e os meus filhos, por exemplo. Pode ser um fim de semana a dois ou a seis. Seis, hoje em dia, é mais difícil, porque os miúdos têm a sua vida, mas durante muito tempo, enquanto era ministra, fazia isso: tenho de ir para fora, então levo-os, e vamos. E estou uma manhã, uma tarde ou até um dia ocupada. Eles podem estar ou não comigo, consoante o que estiver em causa, mas a seguir jantamos. E veem coisas que não veriam de outra maneira, a ida às feiras do fumeiro, em Trás-os-Montes, em que comeram alheiras ao lanche e que acharam fantástico, experimentam coisas que não experimentariam de outra maneira. Por exemplo, tenho a sorte de ter uma irmã, que é arquiteta, que mora no Porto. Quando tenho atividades no Norte, digo: «Meninos, tenho de ir não sei onde… vamos, e vamos visitar os tios.» E como têm dois primos das mesmas idades, acham ótimo. Para mais, no caso dos meus dois rapazes é o único primo rapaz da idade deles, porque em Lisboa só há primas meninas com as mesmas idades. Vamos, estamos com a minha irmã, almoçamos com ela, a seguir eu saio para fazer o que tenho a fazer, depois volto e jantamos, e encontramos aqui uma forma de conjugar a minha atividade política com a vida familiar. Nem sempre dá, mas tentamos que seja possível com frequência. Para mim é importante, porque estamos mais tempo juntos. De Lisboa ao Porto são três horas no carro, a conversar e a ouvir música, três horas de convívio familiar que são preciosas. E sinto que também é bom para eles perceberem o que é que eu faço.




    Nós vivemos assim e funciona. O meu marido gosta de conduzir, nós gostamos imenso de andar de carro, e também é uma oportunidade de conversarmos. Quando os miúdos não vêm, vamos os dois, e vamos satisfeitos. Se tiver de ir ao Porto e voltar no mesmo dia, estamos a falar de seis horas de caminho, se as puder fazer com o meu marido, a conversar, é muito mais agradável. E tenho a sorte de ele gostar e de muitas vezes ter disponibilidade para me fazer companhia.




    Às vezes, os miúdos não podem ir e ele tem de ficar. Outras vezes, os miúdos encaixam-se e é possível. Não há receitas iguais, vai-se vendo, vai-se gerindo. Vamos ajustando o programa em função da organização familiar. Por exemplo, era preciso fazer um jantar, em Ponte de Lima, de tomada de posse da concelhia e da distrital de Viana do Castelo. A minha sobrinha fazia anos numa determinada semana, e no fim de semana ia ter um lanche de anos. Então marcámos o jantar da concelhia para esse fim de semana, para sexta-feira, fiquei para sábado, almocei com a minha irmã, estivemos lá e demos o presente à minha sobrinha, a seguir ainda fomos ao distrito da Guarda, dormimos na Guarda e depois voltámos para Lisboa. É preciso aproveitar as oportunidades positivamente. E positivamente é, em vez de dizer, «que maçada, tenho de deixar os miúdos para ir a Ponte de Lima», não, organizamos um fim de semana diferente, em que conseguimos encaixar as expectativas de todos. Em vez de ser chato, acaba por ser engraçado.




    No que tem a ver com as nossas reuniões alargadas, ou seja, o Conselho Nacional e a Comissão Política Nacional, vêm pessoas de todo o país, e não conseguimos fazê-las durante o horário normal de expediente, porque as pessoas estão a trabalhar e a política é muito voluntária. As pessoas têm o seu trabalho regular, e isto tem de ser um bocadinho fora de horas. Ainda mais quando implica pessoas que vêm de todo o país, tem mesmo de ser fora de horas para as pessoas se poderem deslocar. Por isso, não é possível ter reuniões durante o dia, que era a minha vontade, como é evidente. Mas consigo fazer isso em relação à Comissão Executiva, que reúne de 15 em 15 dias. Já quanto à Comissão Política Nacional, a sede está sempre aberta, mas a porta da sala abre às nove, para as pessoas poderem tomar um café, às 9h30 começa a reunião e à meia-noite termina a reunião. E como passámos a ter uma reunião todos os meses, as pessoas já sabem que, se por acaso falharem um mês não é um drama, porque no mês a seguir haverá nova reunião. E também limitam as suas intervenções, não ficam muito tempo a falar, cingem-se aos seus temas, aos pontos da agenda. Eu pressiono um bocadinho, para não ficarmos muito tempo a ouvirmo-nos sem progredir. Têm corrido bem.




    Quero fazer o CDS chegar ao máximo que o partido puder e eu conseguir, na convicção de que não posso dar mais do que aquilo que consigo. Quem dá o seu máximo não é obrigado a mais. Não me poupo a esforços, trabalho o mais que posso, delego, crio equipas, e tenho uma perspetiva muito construtiva das coisas, muito otimista e muito positiva. Em todas as situações há um lado positivo, e é esse lado positivo que temos de agarrar, sempre construindo, positivamente, sobre as circunstâncias em que estamos.




    Estamos na oposição. Então colocamos em cima da mesa assuntos da agenda que se não formos nós a colocar, outros provavelmente não colocarão, da natalidade à proteção dos idosos, matérias da educação, a questão dos direitos das pessoas em fim de vida ou a reforma da Segurança Social. Procuramos também ser sempre construtivos naquilo que é a agenda dos outros — até porque no Parlamento, numericamente, a agenda é sempre mais dos outros do que nossa, são muitos partidos a ocupar o espaço da agenda —, para além do próprio Governo, que tem a liderança através do seu grupo parlamentar e do apoio maioritário no Parlamento. Nunca nos demitimos de ir a jogo, trabalhamos e apresentamos propostas, modificamos, temos sempre alguma coisa para acrescentar em qualquer contexto. Se não é o que preferimos, batalhamos para que algum dia o contexto possa vir a ser outro, mas neste em que estamos não nos demitimos de ter uma palavra a dizer.




    Avancei para a candidatura à Câmara de Lisboa porque sempre achei o poder local muito entusiasmante e relevante. Um presidente de Câmara pode fazer muitas coisas boas. Antes de entrar para a política, achava mesmo que era a única posição verdadeiramente interessante. Talvez porque fosse essa a minha perspetiva, o meu ângulo de visão mais próximo, enquanto alguém que sempre morou na cidade e que gosta muito de Lisboa. E a questão da minha candidatura colocou-se ainda antes de se colocar a questão da liderança do CDS. Entretanto, veio a candidatura à liderança, e essa ideia ficou congelada.




    A convicção profunda de que estas eleições eram muito importantes para o partido, que normalmente tem dificuldades nas eleições autárquicas, fez-me apostar nelas. Se é para estar, é para estar, para dar tudo o que podemos, é para nos envolvermos ao máximo e se este é o contexto que temos e os partidos servem, obviamente, para ganhar eleições, para poderem fazer coisas boas em prol das pessoas, então é aqui que tenho de empenhar-me e não estar a pensar em outra coisa. Para mim, sempre foi evidente que quem chega ao poder — leia-se poder legislativo e de Governo — da forma como chegou o PS, dificilmente sairá desse mesmo poder. Por isso, achei que as autárquicas seriam a nossa próxima disputa eleitoral e era aí que tínhamos de empenhar-nos, que tínhamos de dar um sinal diferente.




    Se me perguntassem qual foi, até hoje, a minha maior frustração na política, diria que foi termos ganhado as eleições em 2015 e não termos tido a possibilidade de governar e de dar continuidade a um trabalho que estava a ser difícil, mas que começava a dar os primeiros frutos. Foi uma grande frustração, mas passou rapidamente. Não olho muito para trás, nem fico presa ao que passou, nem ao que foi bom, nem ao que foi mau… Esqueço-me. Tenho o foco virado para o que vou fazer, o que está para a frente. Gosto de olhar mais para o futuro e para o que ainda está para fazer e, sobretudo, mais para o presente: agora é este o desafio, é aqui que estou focada e empenhada.




    E se é para recordar, então prefiro lembrar o que me deu prazer ter conseguido alcançar. Na área da agricultura, deu-me um enorme prazer ver o setor mobilizado, dinâmico, com um grande trabalho conjunto com o ministério, com setores aliados, rumando no mesmo sentido. Quando cheguei à Agricultura, tive a sensação que as pessoas olhavam para mim um bocadinho de lado, «é uma miúda, nova, professora de Direito, o que é que ela sabe disto?». À medida que os anos foram passando, perceber que as coisas estavam a correr bem, que havia o reconhecimento do trabalho feito, e que existia, de facto, uma aliança para fazer crescer a agricultura, em que o ministério não era um entrave, mas um auxílio, obviamente cumprindo as regras e as leis, mas uma ajuda para o setor, deu-me uma grande satisfação.




    Na área do Mar, também me deu muito gosto ter conseguido algumas coisas relevantes para o nosso país. Uma, foi ter uma Lei de Base de Ordenamento e Gestão do Espaço Marítimo, aprovada no Parlamento por dois terços, com o PSD-CDS e o Partido Socialista. Empenhei-me nesta lei desde a primeira hora, e quem ficou na altura a negociar pelo lado do Partido Socialista foi a atual ministra do Mar, Ana Paula Vitorino. Ficou claro que trabalharíamos para um consenso, e que cederíamos naquilo que fosse necessário para chegar aos dois terços no Parlamento, porque era uma lei de estabilidade e para o futuro do país. E uma lei pioneira a nível mundial, que foi reconhecida pelas Nações Unidas como uma boa prática legislativa. A par disso, os esforços pela liderança na agenda do mar a nível mundial, e a organização da «Semana Azul», que trouxe a Lisboa sessenta ministros, mais dez organizações internacionais de topo, para discutir questões relacionadas com o mar e a «economia azul», e que ainda integrou a Feira da Economia do Mar.




    Imagem




    Em política, a imagem é importante. E a das mulheres está porventura sob um escrutínio mais intenso do que a dos homens. A minha imagem não mudou por causa dos cargos que ocupei, que ocupo, e devido a uma maior exposição mediática. Mas passei a ter de comprar mais roupa, o que me incomoda um bocadinho. Tenho amigas para quem uma tarde de compras é muito agradável, mas para mim é uma perda de tempo. Quando era ministra, o assessor de imprensa, a dada altura, chamou-me a atenção para a necessidade de comprar mais peças: «Está sempre com o mesmo casaco.» Ou com as mesmas calças, ou com a mesma blusa. Tive de passar a preocupar-me com isso, a ouvir as sugestões que me davam, do estilo «para esta entrevista, talvez ficasse bem um blazer cor-de-rosa». Não tinha um blazer cor-de-rosa, entrava a correr numa loja básica para ver o que havia, e em dez minutos comprava o que precisava, dessa ou de outra cor.




    Tenho noção de que o meu estilo não se alterou muito, mas sei que passei a ter as indumentárias mais em atenção. Quando estava no Ministério da Agricultura, preocupava-me em ir para o terreno de calças de ganga e de botas e, logo de seguida, comparecer às reuniões no ministério, ou onde quer que fosse, de vestido e sapatos. Não era tanto uma questão de imagem, era mais uma questão de estar adequada às circunstâncias. Procurava arranjar conjuntos que dessem para tudo, podia só ter de trocar de sapatos no carro — muitas vezes, mudei de roupa em estações de serviço, porque ia ver uma exploração agrícola vestida de uma maneira, e logo a seguir tinha de entregar os prémios de agricultura x, numa gala formal e não podia ir com a mesma roupa com que tinha andado no terreno. É também uma questão de respeito com as pessoas que organizam as festas, que procuram dar-lhes uma certa contextualização. Provavelmente, devia ter mais paciência para escolher roupa, mas prefiro uma abordagem prática. O cabelo, por exemplo. Cortei-o por uma razão pragmática. Costumava usá-lo mais comprido, e quando tinha algum evento, entrevista, reunião mais formal, etc., tinha de ir ao cabeleireiro. Uma vez, acompanhei o Presidente da República à Noruega e a agenda estava carregadíssima de reuniões, visitas, conferências e um almoço com os reis. A agenda não era feita por mim, nem para mim, e é óbvio que não previa nenhum momento para eu ir ao cabeleireiro… E também não me estava a ver à procura de um em Oslo. Então, achei melhor cortar o cabelo de maneira a que não precisasse de ir ao cabeleireiro. E depois gostei da forma como ficou, foi ficando, e deixei de ir ao cabeleireiro — é lavar e está pronto em cinco minutos.




    Diverti-me com a «polémica» à volta do vestido com quivis que usei para uma entrevista a uma revista. O vestido tem uma história muito engraçada, aliás, são dois vestidos. Um que é com quivis, e outro com pera rocha. Em 2014, começámos a trabalhar intensamente com a Portugal Fresh, uma associação do setor dos frescos que se empenha na promoção para a exportação de frutas e legumes e numa presença organizada do país nas feiras internacionais. A maior feira de fruta do mundo é em Berlim. Em 2014, estive lá com a associação, falei com a administração da feira e em conjunto com o Paulo Portas assinámos uma carta para que Portugal fosse o país convidado para a feira da fruta de Berlim no ano seguinte. Todos os anos há um país-tema, e esse país tem um megapavilhão, com muita publicidade associada, o que pode, de facto, impulsionar as vendas, não só para a Alemanha, mas para o mundo inteiro, porque é uma feira internacional. Empenhámo-nos muito nessa organização, e Portugal foi o país escolhido em 2015. E a Portugal Fresh, no contexto da feira, organizou uma passagem de modelos. Pediu à Katty Xiomara [estilista portuguesa] para conceber uma coleção com motivos de fruta. A passagem de modelos, que decorreu num dos dias da feira, foi muito bem-sucedida, e disse-lhes: «Parabéns, que giras que são as peças!» Uns meses depois vieram a Lisboa com a Katty Xiomara e ofereceram-me os vestidos da coleção «da fruta» concebida para a feira, com os quivis e com a pera rocha. Achei que seria engraçado usá-los, porque têm uma história, e porque é vestir a camisola. Por isso, usei o da pera rocha no verão, na festa do Pontal, em que houve um comício PSD-CDS (em privado, já os tinha usado) — achei que Quarteira, em agosto, estava muito bem para a pera rocha e a feira nacional deste fruto, no Bombarral, é no mês de agosto. Em relação ao quivi, usei-o publicamente no verão seguinte — toda a gente se veste de forma mais leve, mais ligeira, e eu sinto-me à vontade para também o fazer.




    E usei o vestido dos quivis, até porque depois da entrevista ia para um outro evento também relacionado com fruta. As pessoas ligaram muito ao vestido dos quivis, sem fazerem ideia da história engraçada que ele tem. Eu, provavelmente, nunca teria comprado um vestido de quivis ou de peras rocha, mas foi-me oferecido e acho que devo usar as coisas que me oferecem, ficam bem, são descontraídas e é uma justa homenagem a todo o setor.




    CAUSAS FRATURANTES




    LGBT




    Gosto sempre de pensar que há homens e mulheres com vidas reais, com aspirações, com sentimentos por trás das ditas causas. Há uma parte a que sou mais sensível e outra parte a que sou menos.




    Casamento homossexual




    Foi pública a minha posição no que diz respeito ao casamento entre pessoas do mesmo sexo. É um contrato entre dois adultos. Se para duas pessoas do mesmo sexo é importante esse vínculo, se consideram que pode ser um caminho de felicidade, não vejo razão para me opor.




    Adoção por casais homossexuais




    Não tenho uma posição definitiva. Não votei essa matéria no Parlamento, não estava nessa sessão, ainda estava no Governo. Tenho sentimentos muito contraditórios em relação à questão específica da adoção. Na dúvida, possivelmente, teria uma abordagem conservadora.




    Gestação de substituição 




    Tenho muita dificuldade em entender que o avanço da ciência deva ser colocado ao serviço de tudo o que são objetivos e projetos individuais quando envolvem terceiros. É uma visão que levanta muitas questões. Devemos ou não ter algum limite ao reconhecimento das nossas limitações? A ciência, quando progride, pode ir fazendo cair todas essas limitações em benefício de projetos individuais? Tenho as maiores dúvidas nessa matéria, por isso votei contra.




    Bancos de esperma e inseminação artificial




    Desligar completamente a filiação da componente biológica, de uma função e de uma responsabilidade social, é-me muito difícil de compreender. Respeito e sei de projetos de amor, de generosidade e de dádiva que estão muitas vezes por detrás destas opções, mas quando há o envolvimento de uma terceira pessoa, a criança, tenho dificuldade em considerar que seja um passo na direção mais correta para a sociedade.




    Desigualdade de género




    Ainda faltam muitas coisas para podermos falar em igualdade de género. Muitas vezes, falta as mulheres quererem estar na linha da frente. E há razões para isso. Para quererem estar na linha da frente, falta que mulheres e homens assumam que as responsabilidades e as tarefas que existem numa vida de homens e mulheres, nomeadamente em relação aos filhos, ao trabalho e à conciliação da vida profissional com a família não são um problema das mulheres, mas uma questão que diz respeito aos pais e às mães — por isso, geralmente, quando há duas pessoas para tratar de uma criança, é mais fácil partilhar tarefas, dividir responsabilidades em matéria de casa e de família, e em matéria laboral. Às vezes, as mulheres demitem-se de assumir papéis mais preponderantes, porque sabem que toda a vida familiar fica dependente delas e têm medo de falhar na outra parte, que é a parte onde sentem menos apoio. E às vezes demitem-se porque social e culturalmente assim foi sempre, foram habituadas a estar em segundo plano e não lutam para estar em primeiro, porque não consideram que seja importante, porque se realizam em mais vertentes da sua vida, nomeadamente com os filhos e com as questões da órbita familiar. Se há dificuldade em conjugar as duas dimensões, optam pela familiar. É complicado, é difícil, e talvez sejam algumas das razões que levam as mulheres a não batalharem pela igualdade de género tanto quanto seria desejável. É uma questão cultural, é social. A lei ajuda. Sou a favor da lei das quotas, sempre fui, já era antes de entrar para o CDS, e continuo a ser, minoritariamente no meu partido, mas sou. Sei que o mérito vale muito, mas quando as condições de partida são tão desiguais, é muito difícil estar a exigir que o mérito resolva esta desigualdade, que tem a ver com perceções sociais, culturais, do papel social da mulher e do homem, etc., etc. Basta olharmos para os números, que nos dizem que as mulheres trabalham em média mais três horas por dia em casa do que os homens. Num contexto destes, como é que se pode esperar que tenham disponibilidade para estar na política?




    Perguntam-me frequentemente como é que concilio o trabalho e a política com a família. Respondo, porque acho que devo responder, mas irrito-me sempre, porque nunca ouvi perguntarem isso a um homem. Como é que homens que foram ministros, deputados, têm dois, três, quatro filhos, mais até, como é que eles conciliam? Ninguém lhes pergunta porque é suposto, cultural e socialmente, que esse é um problema das mulheres. As mulheres já fizeram muito. É preciso conquistar esta sensibilidade do lado masculino, e quando os homens assumem mais responsabilidades isso deve ser valorizado em vez de ser visto como um aspeto negativo. Infelizmente, em muitos casos, um homem sente-se ridicularizado se disser que chegou tarde ao emprego porque foi levar a criança à escola ou teve de ir com ela ao hospital. Os seus chefes acham muito mais aceitável se ele disser que teve de ir com o carro à revisão ou que sai mais cedo para pôr o automóvel na oficina, em vez de ter de ir buscar a criança. Isto está a mudar, mas é preciso que haja mais exemplos, é preciso que as pessoas não se acanhem de dizer a razão verdadeira, «saio porque vou à escola do meu filho», «saio porque há uma apresentação de poesia na sala da minha filha», «saio porque a mãe está a fazer isto e agora sou eu que tenho de fazer aquilo». Acho importante que haja esse testemunho. Não podem ser só as mulheres a dar o testemunho, têm de ser os homens. Porque quando os homens começarem a dar o testemunho, quando se perguntar aos homens «então, mas nunca lhe cabe a si tratar da criança?», se calhar esta simples pergunta vai ajudar a mudar o estado das coisas.




    Tive um secretário de Estado que teve uma criança durante o tempo que esteve no Governo. Eu tive a minha filha, e depois teve ele. Estava muito indignado, porque ninguém lhe perguntava pela criança e comigo era uma festa… «Então e a mim, eu também sou pai! A mim ninguém me pergunta…» Só que ninguém o viu com barriga e as pessoas não sabiam. A dada altura, foi preciso ir ao Parlamento defender uma lei e queriam que ele interrompesse a licença de paternidade. Eu disse logo: «Nem pensem! Se for preciso, vou lá eu substituí-lo. Era o que faltava estarem a maçá-lo, está em casa com a sua criança, irem maçá-lo para ir ao Parlamento!» A coisa resolveu-se, foi outro secretário de Estado. Mas ele queixava-se da falta de reconhecimento social, no meio político, da importância de ser pai e de querer dedicar tempo à criança.




    Eutanásia




    A minha posição é clara nesta matéria. Uma sociedade de século xxi, evoluída e sofisticada, é a que permite que as pessoas vivam sem dor e com qualidade de vida até ao fim. Não é a sociedade que antecipa a morte para, alegando que isso é que é a dignidade, descartar as situações de maior fragilidade social. Isso implica mudar muito a mentalidade não só da classe médica como a de todos os profissionais de saúde. E também das restantes pessoas, percebendo que há limites. Eu sou tão contra a eutanásia quanto sou contra a obstinação terapêutica ou o encarniçamento terapêutico: quer fazer-se mais, e mais, e mais tratamentos, quando se está a perceber que são desproporcionados, não vão levar a bom resultado e que se está a induzir mais sofrimento à pessoa. É preciso perceber que há limites. Somos seres vivos e vamos morrer. O que é importante é que até ao final sejamos acompanhados (o doente e a família), que a ciência nos ajude a ter qualidade de vida, que nos permita estarmos sem dor, e que nos trate de forma integrada. E tratar de forma integrada também é olhar para os nossos sentimentos, para o nosso bem-estar emocional, espiritual, etc., e não só a parte física. Daí a importância que damos aos cuidados paliativos, indicador de uma sociedade a evoluir no sentido de valorizar a pessoa e dar importância à dignidade de todos. Todas as vidas têm dignidade até ao último momento. Todas as pessoas têm de ter direito a acompanhamento e qualidade de vida até ao fim.




    PORTUGAL E O MUNDO




    O nosso país




    A tragédia de Pedrogão Grande e o episódio do roubo de material militar em Tancos expuseram enormes fragilidades nos domínios da soberania e da autoridade do Estado. A primeira função do Estado é proteger os seus cidadãos. E isso não foi cumprido. Há certamente muito para apurar e lições para aprender. Lamentavelmente, o Governo não foi capaz de estar à altura das situações.




    Em relação à economia, houve uma travagem do ponto de vista da ambição do crescimento económico, que seria importante para progredirmos na Europa, gerarmos emprego, atrairmos investimento, aparecermos como um país aberto e com vontade de evoluir. Houve decisões graves em algumas matérias, como as reversões nas concessões de transportes. Tiveram reflexos na confiança, na capacidade de atrair investimento. Somos um país muito endividado, que precisa de dinheiro fresco, e o dinheiro fresco vem de fora e só vem se se sentir confiança — acho que houve um retrocesso nestas matérias. E «congelou-se» o país no que às reformas diz respeito, aliás, o PS tem alergia a reformas. Há tentativas de retroceder em alguns pontos. Não há condições para fazer reformas, porque os partidos à esquerda do PS não as querem fazer, e foi com o PCP e com o BE que o PS escolheu governar.




    Por isso, vivemos na gestão do imediato, na gestão possível, está-se a travar a possibilidade de o país progredir de uma outra maneira, mais significativa e com uma visão a longo prazo. Neste momento, vive-se com a visão de curtíssimo prazo, é a gestão ao ano, ao mês, a cada seis meses, ao ritmo das aprovações do orçamento de Estado e com muito pouca transparência na execução dos orçamentos, com cativações de despesa que se transformam em cortes cegos e definitivos, de uma dimensão sem precedente.




    Europa




    Olho para a Europa com alguma apreensão, mas com a esperança de que depois de clarificadas as cenas políticas nos vários países que têm eleições este ano, se possa caminhar no sentido de perceber como é que o projeto europeu se pode tornar muito mais próximo das pessoas. Tenho esperança que as pessoas possam valorizar o lado positivo, porque há coisas muito positivas.




    A União Europeia (UE) precisa de uma reaproximação aos seus cidadãos. É sempre difícil encontrar um formato a 27 (já excluído o Reino Unido), mas é possível. E, sobretudo, a Europa tem de saber comunicar que é bom estar na Europa. Esquecemo-nos das coisas boas da UE, damos como adquirida a paz, o mercado único, em contínuo aperfeiçoamento, mas que hoje damos como assente, sem nos lembrarmos que não foi sempre assim. Com a saída do Reino Unido veremos algumas diferenças. Damos de barato a circulação de pessoas, as novas gerações não têm noção do que era viver sem este tipo de facilidades, pequenas coisas como o roaming, por exemplo, ou o Erasmus. As novas gerações já nasceram europeístas.




    Terrorismo




    As sementes do terrorismo têm muito a ver com contextos específicos de guerra e, a meu ver, com um claro falhanço de um desenvolvimento mundial equilibrado. E o espaço europeu continua a ser um espaço muito rico e muito desejado no contexto mundial, por ter o melhor padrão de vida. É desejado por emigrantes, é desejado por refugiados. Queixamo-nos muitas vezes, mas continua a ser o espaço do mundo em que melhor se pode viver. O que gera inveja e incompreensão, que tem a ver com um desenvolvimento desequilibrado, e também com outras questões que passam por uma grande laicização da Europa e com convicções religiosas radicais — que é o pior que pode acontecer, como todos os radicalismos, sejam de que origem for.
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